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PENSAMENTO 

“A enfermagem é um compromisso com a vida, no qual o conhecimento científico se alia à responsabilidade 

ética de promover o bem-estar e preservar a dignidade humana em todas as circunstâncias.” 

 

Virginia Henderson 
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RESUMO 

A prestação de cuidados à pessoa em situação crítica constitui um domínio de elevada complexidade clínica, 

científica e ética, exigindo do enfermeiro especialista o desenvolvimento de competências avançadas 

sustentadas na integração entre conhecimento científico, experiência clínica, reflexão crítica e tomada de 

decisão fundamentada. O presente trabalho insere-se no âmbito do Mestrado em Enfermagem Médico-

Cirúrgica, na área de especialização em Enfermagem à Pessoa em Situação Crítica, tendo como objetivo central 

analisar, de forma reflexiva e sistematizada, o percurso de desenvolvimento das competências comuns e 

específicas do enfermeiro especialista ao longo dos diferentes contextos de prática clínica, designadamente no 

Serviço de Urgência Geral, na Unidade de Cuidados Intensivos e no contexto de emergência extra-hospitalar. 

A análise desenvolvida assenta numa abordagem crítico-reflexiva das experiências clínicas vivenciadas, 

articulando-as com referenciais teóricos da disciplina de enfermagem, enquadramento regulamentar da 

profissão e evidência científica recente. Este percurso formativo permitiu consolidar competências 

relacionadas com a responsabilidade profissional, ética e legal, a melhoria contínua da qualidade, a gestão de 

cuidados e o desenvolvimento das aprendizagens profissionais, bem como competências específicas inerentes 

à prestação de cuidados à pessoa em situação crítica, incluindo a gestão de situações de emergência, exceção 

e catástrofe, a promoção da segurança clínica e a prevenção e controlo da infeção e da resistência a 

antimicrobianos. 

O estudo de investigação, que integra a Parte II, tem como objetivo avaliar o impacto de uma intervenção 

formativa dirigida aos enfermeiros, na melhoria do registo e aplicação da escala Nutritional Risk Screening 

2002 (NRS 2002), bem como na definição e implementação de intervenções de enfermagem adequadas, 

nomeadamente vigilância da ingestão alimentar, monitorização do peso, registo do balanço hídrico por turno 

e articulação com a equipa médica e nutricionista. Assim, realizou-se um estudo de melhoria contínua da 

qualidade, de natureza investigação-ação desenvolvido numa Unidade de Cuidados Intensivos e Intermédios. 

Participaram 32 enfermeiros e 23 doentes. A recolha de dados incidiu nas práticas e perceções da equipa de 

enfermagem e nos indicadores clínicos e nutricionais dos doentes. A intervenção incluiu formação em serviço, 

uniformização da aplicação da NRS 2002 no sistema BSimple e definição de orientações para o registo e 

monitorização nutricional. Observou-se e que 84,4% dos enfermeiros não possuíam formação específica em 

avaliação nutricional, 71,9% não realizavam rastreio nutricional na admissão e 46,9% recorriam 

predominantemente à avaliação clínica subjetiva. Nos doentes, identificaram-se indicadores de risco 

nutricional, nomeadamente índice de massa corporal inferior a 20,5 em 21,7%, perda de peso recente em 

30,4% e redução da ingestão alimentar em 47,8%. O estudo evidenciou lacunas nas práticas de avaliação 

nutricional e reforçou a pertinência da implementação estruturada da NRS 2002 como estratégia de melhoria 

da qualidade dos cuidados de enfermagem. 

A reflexão global evidencia que o desenvolvimento de competências especializadas não se circunscreve à 

aquisição de destreza técnica, implicando a construção de um pensamento clínico estruturado, a capacidade 

de antecipação de complicações, a liderança em contextos complexos e a promoção de uma prática centrada 

na pessoa e na sua família. Conclui-se que o processo de especialização em enfermagem constitui um percurso 

transformador, que potencia a autonomia profissional, a capacidade de decisão em contextos de elevada 

incerteza e a consolidação de uma prática fundamentada na evidência, contribuindo de forma significativa 

para a qualidade, segurança e humanização dos cuidados prestados à pessoa em situação crítica. 

Palavras-chave: Pessoa em situação crítica; Enfermagem médico-cirúrgica; Competências do enfermeiro 

especialista; Qualidade dos cuidados; Risco nutricional; Segurança clínica. 
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ABSTRACT 

Care for critically ill patients represents a highly complex clinical, scientific and ethical domain, requiring 

specialist nurses to develop advanced competencies grounded in the integration of scientific knowledge, 

clinical experience, critical reflection and evidence-based decision-making. This work was developed within 

the scope of the Master’s Degree in Medical-Surgical Nursing, specializing in Critical Care Nursing, and aims to 

analyse, through a reflective and systematic perspective, the development of both common and specific 

competencies of the specialist nurse across different clinical practice settings, namely the Emergency 

Department, the Intensive Care Unit and the pre-hospital emergency context. 

The analysis is based on a critical reflection of clinical experiences, articulated with nursing theoretical 

frameworks, professional regulatory standards and recent scientific evidence. This educational pathway 

enabled the consolidation of competencies related to professional, ethical and legal responsibility, continuous 

quality improvement, care management and professional learning development, as well as specific 

competencies inherent to the care of critically ill patients, including the management of emergency, 

exceptional and disaster situations, the promotion of clinical safety and the prevention and control of infection 

and antimicrobial resistance. 

The research study, presented in Part II, aims to evaluate the impact of an educational intervention directed at 

nurses on improving the documentation and application of the Nutritional Risk Screening 2002 (NRS 2002) 

scale, as well as on the definition and implementation of appropriate nursing interventions, namely monitoring 

food intake, weight surveillance, recording fluid balance per shift, and coordinating with the medical team and 

the nutritionist. To this end, a continuous quality improvement study, based on an action research approach, 

was conducted in an Intensive and Intermediate Care Unit. A total of 32 nurses and 23 patients participated in 

the study. Data collection focused on the nursing team’s practices and perceptions, as well as on the patients’ 

clinical and nutritional indicators. The intervention included in-service training, standardization of the 

application of the NRS 2002 within the BSimple system, and the establishment of guidelines for nutritional 

documentation and monitoring. The findings revealed that 84.4% of nurses had no specific training in 

nutritional assessment, 71.9% did not perform nutritional screening upon admission, and 46.9% relied 

predominantly on subjective clinical assessment. Among patients, several indicators of nutritional risk were 

identified, including a body mass index below 20.5 in 21.7%, recent weight loss in 30.4%, and reduced food 

intake in 47.8%. The study highlighted significant gaps in nutritional assessment practices and reinforced the 

relevance of the structured implementation of the NRS 2002 as a strategy for improving the quality of nursing 

care. 

The overall reflection demonstrates that the development of specialized competencies extends beyond 

technical proficiency, requiring structured clinical reasoning, anticipation of complications, leadership in 

complex environments and the promotion of person-centred and family-focused care. It is concluded that the 

specialization process in nursing represents a transformative pathway that enhances professional autonomy, 

decision-making capacity in high-uncertainty contexts and the consolidation of evidence-based practice, 

significantly contributing to the quality, safety and humanization of care provided to critically ill patients. 

 

 

Keywords: Critically ill patient; Medical-surgical nursing; Specialist nurse competencies; Quality of care; 

Nutritional risk; Patient safety. 
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INTRODUÇÃO 

A prestação de cuidados de enfermagem à Pessoa em Situação Crítica (PSC) constitui um domínio altamente 

especializado da prática clínica, caracterizado por elevada complexidade assistencial, instabilidade fisiológica 

potencial ou instalada e necessidade de tomada de decisão clínica em tempo útil. A PSC requer vigilância 

contínua, capacidade de priorização de intervenções e implementação de estratégias terapêuticas 

diferenciadas, frequentemente em contextos de elevada imprevisibilidade e pressão assistencial. Neste 

cenário, o enfermeiro especialista em enfermagem médico-cirúrgica assume um papel determinante na 

avaliação clínica avançada, na monitorização da evolução do estado de saúde e na implementação de 

intervenções baseadas na evidência científica, contribuindo para a segurança da pessoa, para a melhoria dos 

resultados em saúde e para a qualidade global dos cuidados prestados (Amorim et al., 2025; European 

Resuscitation Council, 2021). 

A formação especializada em enfermagem médico-cirúrgica na área da PSC exige a articulação entre 

conhecimento científico, raciocínio clínico e experiência prática. Os ensinos clínicos supervisionados 

constituem, neste contexto, momentos fundamentais de aprendizagem, permitindo ao estudante desenvolver 

competências técnicas, científicas, ético-deontológicas e relacionais indispensáveis ao exercício profissional 

diferenciado. A vivência de situações clínicas reais favorece o desenvolvimento progressivo da autonomia, da 

capacidade de decisão e do pensamento crítico, aspetos considerados essenciais para uma prática de 

enfermagem segura e baseada na evidência (Silva & Gonçalves, 2021). 

O presente relatório final de estágio foi elaborado no âmbito da Unidade Curricular de Estágio de Enfermagem 

à Pessoa em Situação Crítica com Relatório II, integrada no 3.º Mestrado em Enfermagem Médico-Cirúrgica, 

na área de especialização em Enfermagem à Pessoa em Situação Crítica, da Escola Superior de Saúde do 

Politécnico de Leiria (ESSLei). O percurso formativo incluiu três contextos distintos de prática clínica, 

desenvolvidos ao longo de diferentes momentos do mestrado, nomeadamente no Serviço de Urgência Geral 

(SUG) e na Unidade de Cuidados Intensivos (UCI) da Unidade Local de Saúde (ULS) da Cova da Beira, bem como 

no contexto extra-hospitalar do Instituto Nacional de Emergência Médica (INEM), mais especificamente na 

Viatura Médica de Emergência e Reanimação (VMER) da Covilhã e na ambulância de Suporte Imediato de Vida 

(SIV) de Avelar. 

Estes contextos representam diferentes momentos do continuum assistencial da PSC, desde a intervenção 

precoce no local da ocorrência até ao tratamento intensivo hospitalar altamente diferenciado. No contexto 

extra-hospitalar, a resposta rápida e estruturada às situações de emergência assume particular relevância na 

cadeia de sobrevivência, sendo determinante para o prognóstico da vítima em patologias tempo-dependentes, 

como a paragem cardiorrespiratória, o enfarte agudo do miocárdio ou o trauma grave (American Heart 

Association, 2023; European Resuscitation Council, 2021). Em ambiente hospitalar, nomeadamente nos 

serviços de urgência e nas unidades de cuidados intensivos, a abordagem à PSC exige monitorização contínua, 

articulação multidisciplinar e capacidade de implementação de intervenções terapêuticas complexas, 

orientadas para a estabilização clínica e recuperação funcional. 

O desenvolvimento de competências clínicas neste domínio pode ser compreendido à luz do modelo de 

aquisição de competências proposto por Patricia Benner, segundo o qual o conhecimento profissional evolui 

progressivamente através da integração entre conhecimento teórico e experiência prática. De acordo com este 

modelo, o profissional desenvolve a capacidade de reconhecer padrões clínicos, antecipar complicações e 

adaptar a intervenção às especificidades de cada situação, evoluindo gradualmente de uma prática baseada 

em regras para uma prática intuitiva e contextualizada (Benner et al., 2021). Esta evolução evidencia que o 
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saber profissional em enfermagem não se limita à execução técnica de procedimentos, mas traduz-se numa 

prática reflexiva e fundamentada, capaz de responder às necessidades complexas da pessoa e da família. 

A realização dos estágios clínicos no âmbito da formação especializada constitui, assim, um processo formativo 

de elevada relevância, permitindo a consolidação de conhecimentos e o desenvolvimento de competências 

avançadas na abordagem à PSC. Estes momentos de aprendizagem possibilitam a mobilização integrada de 

conhecimentos técnicos, científicos e relacionais, contribuindo para a construção da identidade profissional e 

para a prestação de cuidados seguros, humanizados e baseados na evidência (Amorim et al., 2025). 

Neste contexto, o presente relatório assume natureza descritiva e reflexiva, tendo como objetivo analisar 

criticamente o desenvolvimento das competências comuns e específicas do Enfermeiro Especialista em 

Enfermagem Médico-Cirúrgica na área da Pessoa em Situação Crítica (EEEMC-PSC), com base nas experiências 

vivenciadas ao longo dos diferentes contextos de estágio. Pretende-se, igualmente, relacionar a prática clínica 

observada com os referenciais teóricos e com o enquadramento regulamentar da profissão, valorizando a 

importância da prática baseada na evidência, da segurança do doente e da articulação interdisciplinar na 

prestação de cuidados à PSC. 

Do ponto de vista metodológico, a elaboração do relatório baseou-se na observação direta da prática clínica, 

na participação supervisionada em atividades assistenciais, na interação com a equipa multidisciplinar e na 

análise crítica de situações clínicas significativas. A reflexão desenvolvida foi sustentada por revisão de 

literatura científica recente, bem como pela consulta de normas institucionais, protocolos clínicos e 

recomendações internacionais relevantes para a abordagem à PSC. 

O relatório encontra-se estruturado em duas partes, diferentes na sua natureza, mas complementares. Após a 

presente introdução, na Parte I procede-se à caracterização dos contextos de cuidados onde decorreram os 

estágios clínicos, nomeadamente o SUG, a UCI e o contexto extra-hospitalar do INEM. Seguidamente, 

apresenta-se a reflexão sobre o desenvolvimento das competências comuns e específicas do EEEMC-PSC, 

integrando experiências clínicas relevantes observadas ao longo do percurso formativo. A parte II é reservada 

para o estudo de investigação, cujo objetivo principal consiste em avaliar o impacto de uma intervenção 

formativa dirigida aos enfermeiros, na melhoria do registo e aplicação da escala NRS 2002, bem como na 

definição e implementação de intervenções de enfermagem adequadas, nomeadamente vigilância da ingestão 

alimentar, monitorização do peso, registo do balanço hídrico por turno e articulação com a equipa médica e 

nutricionista. De realçar que, nesta parte, as regras de apresentação diferem da primeira parte, uma vez que 

o estudo é apresentado segundo as normas da na Revista Millenium. Por fim, são apresentadas as conclusões 

do trabalho, seguidas das respetivas referências bibliográficas elaboradas de acordo com as normas da 

American Psychological Association (APA, 7.ª edição). 
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1. CARATERIZAÇÃO DOS CONTEXTOS DA PRÁTICA ESPECIALIZADA EM ENFERMAGEM 

A prestação de cuidados à PSC ocorre em diferentes níveis do sistema de saúde e compreende contextos 

assistenciais com graus distintos de complexidade clínica e organizacional. A compreensão da estrutura, 

organização e funcionamento destes contextos constitui um elemento essencial para o desenvolvimento da 

prática especializada em Enfermagem, uma vez que possibilita compreender a articulação entre os diferentes 

níveis de cuidados e a eficácia da intervenção precoce e diferenciada no prognóstico das pessoas (Silva & 

Carvalho, 2022). Os estágios realizados no âmbito da formação especializada em Enfermagem Médico-

Cirúrgica na área da PSC decorreram em três contextos assistenciais complementares: o SUG e a UCI de uma 

ULS da região da Beira Interior, bem como o contexto extra-hospitalar integrado no Sistema Integrado de 

Emergência Médica (SIEM), através da atuação do Instituto Nacional de Emergência Médica (INEM). Estes 

contextos representam diferentes momentos da prática clínica da PSC, desde a intervenção precoce no local 

da ocorrência até ao tratamento hospitalar altamente diferenciado, exigindo competências clínicas avançadas 

e articulação multidisciplinar. 

1.1. Serviço de Urgência Geral 

O EC decorreu num SUG integrado numa ULS da Região Centro, entidade do Serviço Nacional de Saúde 

resultante da integração do antigo Centro Hospitalar com o Agrupamento de Centros de Saúde da região. Esta 

reorganização institucional insere-se na estratégia nacional de integração de cuidados de saúde, que visa 

promover maior articulação entre os cuidados hospitalares, os cuidados de saúde primários, cuidados 

continuados e saúde pública, contribuindo para respostas mais eficientes e centradas nas necessidades da 

população (Ministério da Saúde, 2023). A sua área de influência abrange vários concelhos e serve uma 

população aproximada de 90 mil habitantes. A instituição integra dois hospitais, bem como diversas unidades 

de cuidados de saúde primários distribuídas pela região. Para além da vertente no âmbito dos cuidados de 

saúde, a ULS apresenta uma forte ligação ao ensino e à investigação científica, desenvolvida em estreita 

colaboração com a Universidade local, um espaço privilegiado para o desenvolvimento de competências 

clínicas, formação avançada e produção de conhecimento na área da saúde. 

 O SUG constitui uma unidade organizacional de elevada complexidade, responsável pela receção, avaliação, 

diagnóstico e tratamento de pessoas que apresentam doença súbita ou agravamento agudo de patologias 

existentes. Integrado na Rede Nacional de Serviços de Urgência com nível médico-cirúrgico, este serviço 

assume um papel fundamental na resposta hospitalar a situações urgentes e emergentes, bem como garante 

o atendimento permanente durante vinte e quatro horas por dia (Administração Central do Sistema de Saúde, 

2021). Caracterizado por um ambiente clínico dinâmico e imprevisível, o SUG integra uma equipa 

multidisciplinar composta por médicos, enfermeiros, técnicos de diagnóstico e terapêutica e profissionais de 

apoio, que trabalham de forma articulada para assegurar cuidados seguros e eficazes. A organização funcional 

do serviço inclui diferentes áreas funcionais, designadamente triagem, sala de reanimação, áreas de 

observação clínica e setores especializados, o que viabiliza a adequação da resposta de cuidados às 

necessidades específicas de cada pessoa. 

A articulação entre os diferentes setores e profissionais constitui um elemento fulcral para o funcionamento 

eficiente do serviço e possibilita a gestão adequada dos recursos e a priorização das intervenções clínicas. 

Neste contexto, o conhecimento da estrutura organizacional e funcional do serviço assume particular 

relevância para a integração dos profissionais e para a prestação de cuidados de qualidade, um meio por 

excelência para compreender a dinâmica operacional e os fluxos de atuação clínica. O SUG articula-se com o 

Instituto Nacional de Emergência Médica através da Viatura Médica de Emergência e Reanimação (VMER), 
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assegurando a estabilização pré-hospitalar e o acompanhamento médico durante o transporte de vítimas de 

acidente ou doença súbita em situação de emergência. Esta articulação reforça a continuidade de cuidados 

entre o contexto pré-hospitalar e o hospitalar, para melhorar os resultados clínicos em situações de elevada 

gravidade. 

Torna-se importante conhecer a estrutura humana de um serviço, na medida em que conhecendo todos os 

elementos, se torna possível o estabelecimento de relações inter e intrapessoais, através de uma comunicação 

pessoal. O SUG necessita de uma vasta equipa multidisciplinar, sendo importante a sua gestão para a formação 

de um trabalho satisfatório, quer para a pessoa, quer para a instituição. Para o funcionamento do SUG existe 

um conjunto de recursos humanos de diferentes setores profissionais. As categorias profissionais que 

compõem a equipa multidisciplinar são: Médicos, Enfermeiros (1 Enfermeiro Gestor, 17 enfermeiros 

especialistas, entre os quais 14 são Enfermeiros em EMC, 1 Enfermeiro Especialista em Enfermagem de 

Reabilitação, 1 Enfermeiro Especialista em Enfermagem de Saúde Materna e Obstétrica, 1 Enfermeiro 

Especialista em Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiátrica e 27 Enfermeiros Generalistas), Técnicos de 

Diagnóstico e Terapêutica, TAS e Técnicos Administrativos. Quanto à Equipa de Enfermagem, recomenda-se 

que 50% da equipa sejam Enfermeiros Especialistas em EMC, o que não se verifica (OE, 2019). As dotações 

seguras no SUG em Portugal são regulamentadas pela OE (2019), que estabelece normas para garantir a 

qualidade e segurança dos cuidados prestados. O cálculo das dotações seguras considera fatores como a 

complexidade dos cuidados, o número de doentes e as competências dos Enfermeiros. O Regulamento n.º 

743/2019 é uma referência importante, pois define critérios técnicos para a adequação dos recursos humanos 

às necessidades dos serviços de saúde. 

1.2. Unidade de Cuidados Intensivos 

A UCI integra o Serviço de Medicina Intensiva (SMI) e caracteriza-se por ser um serviço altamente diferenciado 

destinado à prestação de cuidados especializados a pessoas em estado crítico ou em pós-operatório de 

elevado risco. A missão desta unidade consiste na vigilância intensiva, monitorização contínua e 

implementação de terapêutica avançada, com o objetivo de estabilizar funções vitais e promover a 

recuperação clínica (Valente et al., 2022). A admissão na unidade obedece a critérios clínicos rigorosos, que 

consideram a gravidade da situação clínica, o prognóstico e o potencial de recuperação da pessoa. A decisão 

é tomada pela equipa médica intensivista em articulação com a equipa de enfermagem, assegurando uma 

utilização adequada dos recursos disponíveis. 

Após um processo de expansão e remodelação concluído há cerca de quatro anos, a capacidade da unidade 

foi ampliada de oito para quinze camas, distribuídas por duas áreas funcionais. A UCI 1 dispõe de oito camas 

destinadas a doentes críticos que necessitam de cuidados intensivos, enquanto a UCI 2 integra sete camas, 

predominantemente, para doentes de nível intermédio. Esta reorganização permitiu aumentar a capacidade 

dos cuidados prestados da unidade e melhorar a funcionalidade dos espaços, garantindo maior adequação às 

necessidades dos doentes críticos. 

A unidade dispõe de uma equipa multidisciplinar altamente qualificada, formada por médicos intensivistas, 

enfermeiros, técnicos auxiliares de saúde e outros profissionais, assegurando uma resposta integrada às 

necessidades dos doentes críticos. No que diz respeito à equipa de enfermagem da UCI (incluindo a UCI 1 e 

UCI 2), esta é constituída por 42 enfermeiros, entre os quais uma enfermeira gestora, 17 Enfermeiros 

Especialistas em Enfermagem Médico-Cirúrgica e 5 Enfermeiros Especialistas em Enfermagem de Reabilitação. 

Esta diferenciação de competências confere à unidade uma elevada capacidade de resposta às exigências 

clínicas complexas inerentes ao contexto de cuidados intensivos. Neste contexto, assume particular relevância 

o cumprimento das dotações seguras em enfermagem, enquanto condição sine qua non para garantir a 
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qualidade e a segurança dos cuidados prestados. De acordo com a OE (2019), a adequação do número de 

enfermeiros ao grau de dependência e complexidade dos doentes é determinante para assegurar vigilância 

contínua, prevenir complicações e promover intervenções atempadas, contribuindo para ganhos em saúde e 

para a segurança do doente. Tendo em consideração a especificidade dos cuidados intensivos, o rácio 

enfermeiro/doente tende a aproximar-se de 1:1 ou, em alguns contextos, 1:2, de acordo com o grau de 

dependência dos mesmos. Este rácio está em conformidade com as recomendações da OE (2019), que 

preconizam dotações seguras ajustadas à complexidade dos cuidados. 

A organização do trabalho assenta no método individual de prestação de cuidados, no qual cada enfermeiro 

assume a responsabilidade global pelo acompanhamento da pessoa durante o seu turno. Este modelo 

favorece uma relação terapêutica mais próxima e personalizada, permite uma monitorização contínua da 

evolução clínica e uma resposta mais adequada às necessidades da pessoa e da família. Esta abordagem 

encontra suporte na Teoria das Transições de Afaf Meleis, que destaca a importância do acompanhamento 

individualizado durante os processos de transição associados ao binómio saúde/doença, 

hospitalização/vulnerabilidade clínica (Meleis, 2001). 

Do ponto de vista tecnológico, a UCI encontra-se equipada com sistemas avançados de monitorização 

hemodinâmica invasiva e não invasiva, ventiladores mecânicos de última geração, sistemas de terapêutica de 

substituição renal contínua e bombas infusoras programáveis, garantindo vigilância contínua e suporte 

avançado de funções vitais. Para além da atividade no âmbito dos cuidados de saúde, a unidade desempenha 

um papel relevante na formação de estudantes e profissionais de saúde, um grande contributo para a 

atualização científica e melhoria contínua da qualidade dos cuidados prestados. 

1.3. Contexto Extra-Hospitalar: Instituto Nacional de Emergência Médica 

O INEM constitui a entidade responsável pela coordenação da resposta médica extra-hospitalar em Portugal, 

integrando o SIEM. A sua atuação centra-se na avaliação inicial, estabilização e encaminhamento da pessoa 

em situação urgente ou emergente, assegurando a continuidade de cuidados desde o local da ocorrência até 

à unidade hospitalar mais adequada (INEM, 2023). 

O acesso ao sistema é efetuado através do número europeu de emergência 112, sendo as chamadas 

encaminhadas para os Centros de Orientação de Doentes Urgentes (CODU), onde é realizada triagem clínica 

estruturada e seleção dos meios de socorro adequados. Este modelo de funcionamento exige comunicação 

estruturada, capacidade de síntese clínica e tomada de decisão partilhada entre as equipas no terreno e o 

médico regulador. 

Entre os meios operacionais do INEM destacam-se as VMER e as ambulâncias de Suporte Imediato de Vida 

(SIV). A VMER da Covilhã encontra-se sediada na ULS da Cova da Beira e assegura cobertura da região da 

Covilhã e Fundão. A equipa é constituída por um médico e um enfermeiro com formação específica em 

emergência pré-hospitalar, sendo ativada para situações de elevada gravidade clínica, como paragem 

cardiorrespiratória, enfarte agudo do miocárdio, acidente vascular cerebral ou trauma grave. 

A tipologia das ocorrências e as características geográficas da região implicam frequentemente tempos 

prolongados de transporte até à unidade hospitalar, exigindo intervenções avançadas no local da ocorrência 

e durante o transporte da vítima. Neste contexto, o enfermeiro desempenha um papel central na avaliação 

clínica inicial, monitorização contínua e implementação de intervenções de suporte avançado de vida. 

A ambulância de SIV de Avelar constitui outro meio diferenciado do SIEM, composto por um enfermeiro e um 

técnico de emergência pré-hospitalar. Este meio é frequentemente o primeiro recurso diferenciado a chegar 
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ao local da ocorrência, assumindo o enfermeiro a responsabilidade pela avaliação clínica inicial e pela 

implementação de intervenções terapêuticas até à chegada de meios medicalizados ou admissão hospitalar. 

A intervenção em contexto extra-hospitalar caracteriza-se pela atuação em ambientes frequentemente não 

controlados, com informação clínica limitada e necessidade de tomada de decisão rápida perante situações 

potencialmente fatais. Assim, a prática clínica exige elevada autonomia profissional, capacidade de adaptação 

e utilização criteriosa da evidência científica na abordagem à PSC (Santos et al., 2022). 

Pelo exposto, os diferentes contextos de atuação prática, intra-hospitalar e extra-hospitalar, apresentam 

características organizacionais e assistenciais distintas, mas complementares. A articulação entre estes níveis 

de cuidados constitui um elemento fundamental para garantir uma resposta integrada e eficaz à PSC, o que 

reforça a importância do desenvolvimento de competências especializadas por parte dos enfermeiros. 

 

2. COMPETÊNCIAS DO ENFERMEIRO ESPECIALISTA  

2.1. COMPETÊNCIAS COMUNS DO ENFERMEIRO ESPECIALISTA 

As competências comuns do Enfermeiro Especialista correspondem ao conjunto de competências partilhadas 

por todos os enfermeiros especialistas, independentemente da área de especialidade. Traduzem-se numa 

elevada capacidade de conceção, gestão, supervisão e fundamentação da prática clínica, bem como num 

suporte efetivo ao exercício profissional especializado nos domínios da formação, investigação e assessoria. 

De acordo com o Regulamento n.º 140/2019, estas competências organizam-se em quatro domínios 

fundamentais: responsabilidade profissional, ética e legal; melhoria contínua da qualidade; gestão dos 

cuidados; e desenvolvimento das aprendizagens profissionais (Ordem dos Enfermeiros [OE], 2019).  

No contexto da Enfermagem à PSC, estas competências adquirem especial importância, devido à complexidade 

das situações clínicas, à necessidade de decisões em tempo oportuno e à exigência de cuidados seguros, 

diferenciados e cientificamente fundamentados. Apresenta-se, de seguida, uma reflexão crítica sobre o 

desenvolvimento destas competências ao longo dos três contextos de estágio realizados — SUG, UCI e 

contexto extra-hospitalar —, demonstrando de que forma cada experiência contribuiu para desenvolver uma 

prática especializada, ética, segura, reflexiva e centrada na pessoa e na família. 

2.1.1. Responsabilidade Profissional, Ética e legal 

A competência comum de responsabilidade profissional, ética e legal constitui um eixo estruturante da prática 

do enfermeiro especialista, particularmente em contextos de elevada complexidade clínica e de decisão em 

tempo útil, como o SUG, a UCI e o contexto extra-hospitalar. Nestes cenários, a prestação de cuidados exige 

não apenas domínio técnico-científico, mas também capacidade de integrar princípios éticos, enquadramento 

legal, responsabilidade deontológica e julgamento clínico, assegurando que cada intervenção respeita a 

dignidade, os direitos, a segurança e a autonomia da pessoa em situação crítica e da sua família. O Código de 

Ética do International Council of Nurses reforça precisamente que a prática de enfermagem deve ser 

permanentemente orientada por valores como o respeito pela pessoa, a confidencialidade, a justiça, a 

responsabilidade profissional e a defesa de cuidados seguros e humanizados em todos os contextos de 

prestação de cuidados (International Council of Nurses [ICN], 2021). 

No SUG, esta competência revelou-se particularmente evidente na necessidade de conciliar rapidez de 

resposta, segurança clínica e respeito pela privacidade e intimidade da pessoa. A elevada afluência, a limitação 
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física de alguns espaços e a natureza frequentemente aberta e dinâmica do serviço aumentam o risco de 

exposição indevida do corpo, da informação clínica e da própria vulnerabilidade da pessoa. Neste contexto, a 

responsabilidade ética do enfermeiro especialista expressa-se em pequenas e grandes decisões: limitar a 

exposição corporal ao estritamente necessário, utilizar barreiras físicas sempre que possível, ajustar a 

comunicação ao contexto ambiental e assegurar que a transmissão de informação clínica ocorre apenas entre 

intervenientes diretamente envolvidos no processo assistencial. A evidência recente em segurança do doente 

(Nacu et al., 2025; Nitro et al., 2021) reforça que a proteção da identidade e da correta identificação da pessoa 

não constitui só uma exigência administrativa, mas uma dimensão central da prática ética e legalmente segura, 

diretamente relacionada com a prevenção de erros e com a continuidade de cuidados.  

Na UCI, a responsabilidade profissional, ética e legal assumiu particular complexidade no contacto com famílias 

em sofrimento, frequentemente confrontadas com incerteza prognóstica, decisões difíceis e necessidade de 

esclarecimento. Verificou-se que a comunicação com familiares de pessoas em estado crítico não pode ser 

reduzida à mera transmissão de informação; trata-se de uma intervenção terapêutica em si mesma, que exige 

clareza, empatia, escuta ativa, adequação ao nível de compreensão e respeito pelos limites legais do exercício 

profissional. A evidência científica destaca ainda o impacte emocional significativo nos familiares, incluindo 

níveis elevados de ansiedade, stresse e risco de desenvolvimento de síndrome pós-cuidados intensivos, 

particularmente quando existem dificuldades na comunicação (de León Oliva et al., 2025; Lebel & Charette, 

2021). Assim, é reforçada a necessidade de estratégias estruturadas de comunicação e de abordagens 

centradas na família, enquanto elementos fundamentais para melhorar a compreensão da informação, 

promover a confiança na equipa de saúde e sustentar processos de decisão partilhada mais informados e 

eticamente fundamentados (de León Oliva et al., 2025; Lebel & Charette, 2021). Do mesmo modo, estudos 

desenvolvidos em contexto de UCI (Ndile et al., 2025; Tadros et al., 2025) sublinham a relevância das práticas 

comunicacionais eficazes entre a díade enfermeiro/família, designadamente, a disponibilidade para esclarecer 

dúvidas, acolher emoções e promover uma presença relacional terapêutica.  

Ainda em contexto de cuidados intensivos, esta competência foi mobilizada em situações marcadas por 

dilemas éticos, como a proporcionalidade terapêutica, a limitação do esforço terapêutico e a tensão entre 

beneficência, não maleficência, autonomia e justiça. Em ambientes de elevada diferenciação, os enfermeiros 

confrontam-se frequentemente com situações em que a melhor decisão clínica não é imediatamente evidente, 

exigindo reflexão ética contínua, discussão interdisciplinar e fundamentação rigorosa das opções tomadas. 

Estes cenários, nomeadamente aqueles em que se pondera a manutenção ou suspensão de intervenções 

invasivas em doentes críticos com prognóstico reservado, ou em que existem divergências entre a equipa, a 

pessoa doente e a família quanto aos objetivos de cuidados, são frequentemente acompanhados de angústia 

moral, sobretudo quando existe discrepância entre o que o profissional considera clinicamente e eticamente 

adequado e aquilo que é exequível no contexto organizacional concreto (ShamsiKhani et al., 2026; Afenigus & 

Sinshaw, 2025). 

No contexto extra-hospitalar, a dimensão ética e legal da prática tornou-se ainda mais evidente devido à 

pressão temporal, à incerteza diagnóstica, à limitação de recursos e à frequente necessidade de iniciar 

intervenções antes de contacto direto com a equipa médica presencial. Em meios como a SIV e a VMER, a 

autonomia técnica do enfermeiro é exercida num quadro de forte responsabilidade, exigindo interpretação 

rigorosa de protocolos, articulação estruturada com o médico regulador e ponderação contínua entre risco, 

benefício clínico e legitimidade da intervenção (Instituto Nacional de Emergência Médica [INEM], 2020). Em 

enfermagem de emergência e cuidados críticos, como referem Afenigus & Sinshaw (2025), existem muitos 

dilemas associados à autonomia da pessoa, à prioridade de cuidados, à tomada de decisão em contextos 
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adversos e à escassez de recursos, em cenários que requerem resposta imediata perante risco de vida. Assim 

sendo, a responsabilidade ética e legal do enfermeiro especialista traduz-se na capacidade de fundamentar 

cada decisão clínica no melhor interesse da pessoa, na informação disponível e no âmbito das competências 

profissionalmente reconhecidas. 

A obtenção de consentimento informado, livre e esclarecido, e presumido, bem como a gestão da recusa de 

transporte assumiram igualmente especial relevância no contexto extra-hospitalar. Em situações de urgência, 

nem sempre a pessoa apresenta capacidade para compreender a informação, ponderar riscos e expressar uma 

decisão livre e esclarecida, o que obriga a decisões focadas no melhor interesse e na preservação da vida. Por 

outro lado, quando existe recusa de transporte, a decisão só pode ser considerada válida se houver evidência 

de capacidade de decisão, compreensão adequada da informação prestada e ausência de coação. A literatura 

recente (Farhat et al., 2023), sobre capacidade para recusar transporte em emergência pré-hospitalar, 

recomenda avaliações estruturadas e criteriosas, precisamente para proteger simultaneamente a autonomia 

da pessoa e a responsabilidade clínica e legal dos profissionais. Também a segurança das decisões de não 

transporte tem vindo a ser discutida, salientando necessidade de reavaliação clínica rigorosa, documentação 

e critérios bem definidos para reduzir o risco nos cuidados realizados (Patrick, 2025). 

A confidencialidade e a proteção da informação clínica constituíram, transversalmente aos três contextos, uma 

dimensão essencial desta competência. No SUG, na UCI e no contexto extra-hospitalar, verificou-se que o 

respeito pela privacidade não se restringe ao corpo da pessoa, abrangendo a informação oral, escrita e digital. 

A gestão da comunicação durante passagens de turno, transmissões ao CODU, contactos com familiares e 

articulação entre equipas exige discrição, pertinência e limitação da partilha de dados ao estritamente 

necessário para a continuidade de cuidados. Do mesmo modo, a correta identificação da pessoa, 

particularmente relevante em ambientes de emergência, constitui um dever ético e legal de segurança clínica. 

Recomendações recentes em segurança do doente têm sublinhado que os processos de identificação positiva 

e a redução do risco de identificação errada são componentes fundamentais da qualidade e da 

responsabilidade profissional (Weatherford et al., 2026). 

Em síntese, o desenvolvimento da competência de responsabilidade profissional, ética e legal revelou-se 

profundamente transversal aos diferentes contextos de prática especializada. No SUG, evidenciou-se na 

salvaguarda da privacidade, na gestão da confidencialidade e na humanização do cuidado em ambiente de 

elevada rotatividade. Na UCI, destacou-se na comunicação com a família, na participação em deliberações 

éticas complexas e na preservação da dignidade da pessoa em situação de elevada vulnerabilidade. No 

contexto extra-hospitalar, manifestou-se na tomada de decisão autónoma, no exercício proporcional da 

intervenção, na gestão do consentimento e da recusa e na proteção da dignidade da pessoa em ambientes 

frequentemente expostos e não controlados. Deste modo, conclui-se que esta competência não se traduz 

apenas no cumprimento formal de normas, mas na capacidade de integrar conhecimento científico, valores 

éticos, consciência deontológica e discernimento clínico, assegurando uma prática especializada segura, 

humanizada e centrada na pessoa. 

2.1.2. Melhoria Contínua da Qualidade 

A melhoria contínua da qualidade tem um papel nuclear na prática do enfermeiro especialista, manifestando 

a capacidade de analisar criticamente os cuidados prestados, identificar pontos a melhorar e participar 

ativamente em iniciativas institucionais. Em SUG, UCI e no extra-hospitalar, esta competência assume 

particular relevância, pois assenta em ações sistemáticas e contínuas, baseadas na autorreflexão, na 

aprendizagem em equipa e na utilização de indicadores, permitindo alcançar melhorias mensuráveis nos 

cuidados e nos resultados em saúde (Ramos et al., 2021).  A melhoria contínua engloba igualmente a promoção 
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de ambientes terapêuticos seguros e adequados. Em situações de maior complexidade clínica, pequenas 

falhas, seja nos procedimentos ou na comunicação, podem colocar em risco a segurança da pessoa e a 

qualidade dos cuidados. Segundo Hughes (2008) os erros em saúde resultam normalmente da interação de 

múltiplos fatores, incluindo condições do sistema, ambiente de trabalho, carga de trabalho e falhas na 

comunicação, sendo que as estratégias centradas na melhoria dos processos, na padronização e no trabalho 

em equipa são fulcrais para reduzir eventos adversos e aumentar a segurança dos cuidados. 

O Regulamento n.º 140/2019 define que o enfermeiro especialista deve assumir um papel ativo no 

desenvolvimento de estratégias institucionais, contribuir para práticas de qualidade, participar em programas 

de melhoria contínua e assegurar um ambiente seguro (OE, 2019). Esta perspetiva está em consonância com 

a evidência atual, que destaca o contributo dos enfermeiros especialistas na promoção de uma cultura de 

segurança do doente, através da liderança em iniciativas de qualidade, da monitorização de práticas, da 

prevenção de eventos adversos e do reforço do trabalho em equipa e da comunicação nos contextos clínicos 

(Glarcher & Vaismoradi, 2025).  

No SUG, a competência supracitada foi concretizada através da necessidade de manter a rapidez de resposta 

sem pôr em causa a segurança. A elevada afluência, a constante entrada e saída de pessoas e a diversidade 

das situações clínicas requerem uma organização rigorosa. Tal como refere a evidência recente, contextos 

caracterizados por um elevado número de atendimentos e imprevisibilidade exigem dos enfermeiros 

especialistas uma atuação diferenciada, assente na vigilância contínua, na gestão do risco, na priorização eficaz 

dos cuidados e no trabalho em equipa, de forma a promover uma cultura de segurança e prevenir ocorrências 

indesejadas (Glarcher & Vaismoradi, 2025). 

A atenção à identificação correta da pessoa, à gestão dos tempos de resposta, à priorização e à comunicação 

entre profissionais mostrou-se fulcral. A observação da triagem de Manchester, dos circuitos internos e do 

trabalho colaborativo com diferentes áreas permitiu perceber que a qualidade não depende somente da 

intervenção individual, mas também de processos bem definidos e de uma comunicação eficaz. A utilização de 

ferramentas como a teleconsulta e as pulseiras “gold”, realçaram o foco na melhoria organizacional e na 

adaptação da resposta dos cuidados prestados. A teleconsulta em contexto de SUG, constitui um recurso 

complementar que permite o apoio à decisão clínica em tempo real, sobretudo em situações que não exigem 

diferenciação especializada imediata. Este processo ocorre, regra geral, através de contacto telefónico 

estruturado ou plataformas digitais seguras, possibilitando a articulação com médicos de clínica geral. A 

teleconsulta facilita a validação de decisões clínicas, orientação terapêutica, aconselhamento e o 

encaminhamento mais adequado, contribuindo para uma utilização mais eficiente dos recursos e para a 

segurança do doente. A denominada “pulseira dourada” (gold) corresponde a um conceito emergente no 

contexto dos serviços de urgência em Portugal, não integrando formalmente o sistema padronizado do Sistema 

de Triagem de Manchester, cujas cores e critérios se encontram previamente definidos. Esta designação tem 

vindo a ser referida em contextos de elevada pressão assistencial e sobrelotação, como estratégia 

organizacional adaptativa para responder a situações de maior complexidade na gestão do fluxo de doentes. 

Neste sentido, a “pulseira dourada” surge como um mecanismo informal de sinalização de doentes que, apesar 

de já terem sido submetidos ao processo de triagem, requerem uma abordagem diferenciada ou uma 

priorização acrescida, em virtude da sua condição clínica, risco potencial ou necessidade de intervenção célere. 

A sua utilização encontra-se, assim, associada a contextos de elevada exigência organizacional, funcionando 

como resposta a cenários críticos de afluência, nos quais os modelos convencionais de priorização podem 

revelar-se insuficientes para assegurar a adequada gestão dos cuidados. 
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Assim, tanto a teleconsulta como a utilização de pulseiras “golden” refletem estratégias organizacionais 

orientadas para a otimização do fluxo assistencial, para a tomada de decisão informada e para a prestação de 

cuidados seguros, eficazes e centrados nas necessidades do doente em contexto de urgência. 

Tal como referem Rivard et al. (2006), a segurança do doente depende da capacidade da organização aprender 

de forma contínua, integrando dados, ajustando práticas e reformulando rotinas que envolvem diferentes 

profissionais e níveis hierárquicos. A ocorrência de eventos adversos em contexto de SUG não pode ser 

analisada exclusivamente como consequência de erro individual, deve ser analisada no âmbito de uma 

abordagem centrada no sistema, na qual múltiplos fatores, organizacionais, humanos e contextuais, interagem 

e condicionam a segurança dos cuidados prestados. 

Neste contexto, a prevenção de eventos adversos assenta na implementação de processos padronizados, na 

promoção de uma comunicação eficaz entre os elementos da equipa multidisciplinar e na monitorização 

contínua através de indicadores de qualidade e segurança. No SUG, estes princípios encontram-se 

operacionalizados através de diversos instrumentos e documentos institucionais, nomeadamente 

procedimentos operativos e normas de atuação, sistemas de triagem estruturados, como por exemplo o 

Sistema de Triagem de Manchester, bem como procedimentos de notificação de incidentes e eventos adversos, 

através da plataforma Intranet do Hospital, promovendo uma cultura de segurança não punitiva e orientada 

sim para a aprendizagem. 

Paralelamente, a existência de indicadores de desempenho específicos do SUG, tais como tempos de espera, 

tempos de resposta clínica, taxa de reavaliação e incidência de eventos adversos, constitui uma ferramenta 

essencial para a monitorização da qualidade dos cuidados, para a implementação de estratégias de melhoria 

contínua e para a promoção de cuidados seguros. 

Na UCI, a melhoria da qualidade destacou-se principalmente na vigilância contínua e na prevenção de 

complicações. Durante o estágio, verificou-se claramente que a monitorização constante, a comunicação 

imediata de alterações e o cumprimento rigoroso de protocolos são cruciais. A análise do protocolo de 

prevenção da pneumonia associada à ventilação mecânica mostrou que intervenções simples, como a elevação 

da cabeceira ou a aplicação consistente de conjuntos de cuidados, podem ter um impacto relevante nos 

resultados clínicos. Para além da componente técnica, a realização de entrevistas estruturadas com familiares 

e a prática de escuta ativa demonstraram a importância da comunicação, do apoio emocional e do 

envolvimento da família no processo de cuidar. Em linha com esta evidência, o estudo de Curtis et al. (2021) 

descreve que os facilitadores de comunicação, conduzidos por enfermeiros com treino específico, podem 

reduzir sintomas de depressão, ansiedade e stress pós-traumático nos familiares, além de promover cuidados 

mais concordantes com os objetivos do doente ao longo das transições após a UCI. 

No contexto extra-hospitalar, esta competência tornou-se mais abrangente, relacionada com a 

imprevisibilidade do ambiente. A qualidade dos cuidados depende, em grande medida, da preparação prévia, 

da existência de procedimentos transparentes e da capacidade de adaptação às condições do local. De acordo 

com a literatura, a eficácia dos cuidados pré-hospitalares está também associada à coordenação entre os 

diferentes níveis de resposta, à utilização de intervenções simples e sustentáveis e à capacidade de resposta 

atempada, fatores que influenciam de forma imediata a redução da mortalidade e da incapacidade em 

situações de emergência (Thind et al., 2015).  

Em situações de emergência extra-hospitalar, a utilização de algoritmos de atuação, a articulação com o CODU 

e a revisão crítica das intervenções são indispensáveis. A experiência em meios como a SIV e a VMER mostrou 

que a qualidade advém tanto da competência individual, como do trabalho em equipa, da transparência e 
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objetividade na comunicação e da adequação das decisões ao contexto. A reflexão desenvolvida ao longo do 

estágio foi estruturada, integrando a melhoria contínua da qualidade como parte fundamental do 

desenvolvimento profissional. 

A experiência nos três contextos permitiu perceber que a melhoria contínua da qualidade não corresponde a 

uma intervenção isolada, mas a um trabalho permanente de observação, análise e ajuste das práticas. No SUG, 

destacou-se a organização dos fluxos e a segurança da resposta imediata; na UCI, a vigilância contínua e a 

prevenção de complicações; no contexto extra-hospitalar, a necessidade de treino e adaptação. Em todos os 

cenários, constatou-se que a qualidade está diretamente relacionada à reflexão crítica, ao conhecimento 

científico e à capacidade do enfermeiro especialista de contribuir para cuidados mais seguros, eficazes e 

centrados na pessoa. 

2.1.3. Gestão dos Cuidados 

A competência comum de gestão dos cuidados constitui um domínio estruturante da prática especializada, 

uma vez que implica a capacidade de planear, organizar, priorizar, supervisionar e articular recursos humanos 

e materiais, de forma a garantir cuidados seguros, eficazes e de qualidade. Segundo o Regulamento n.º 

140/2019, o enfermeiro especialista deve gerir os cuidados de enfermagem, otimizando a resposta da equipa 

e a articulação na equipa de saúde, bem como adaptar a liderança e a gestão dos recursos às situações e ao 

contexto (OE, 2019). Em áreas altamente complexas, como a urgência, os cuidados intensivos e o contexto 

extra-hospitalar, esta competência adquire uma maior expressão, pois a adequação dos recursos e a 

coordenação entre profissionais influenciam a resposta clínica e a segurança da pessoa. 

No SUG, a gestão dos cuidados revelou-se na necessidade permanente de priorização, distribuição eficiente 

de recursos e articulação entre diferentes áreas assistenciais. A organização do serviço em setores funcionais, 

a distinção entre prioridades clínicas e o encaminhamento diferenciado das pessoas demonstraram que a 

gestão dos cuidados começa desde o momento da admissão, sendo condicionada pela gravidade da situação 

clínica, pelos recursos disponíveis e pela necessidade de garantir a continuidade dos cuidados. 

Neste contexto, a função do enfermeiro especialista assume particular relevância na gestão dos cuidados, ao 

integrar competências clínicas avançadas com capacidades de liderança, coordenação e tomada de decisão 

em ambientes complexos. Este profissional desempenha um papel central na monitorização do fluxo de 

doentes, na definição de prioridades assistenciais em articulação com a equipa multidisciplinar e na adequação 

dinâmica dos recursos disponíveis às necessidades emergentes do serviço. Para além disso, contribui para a 

promoção de uma comunicação eficaz entre profissionais e para a continuidade dos cuidados, assegurando a 

coerência das intervenções ao longo do percurso do doente no SUG. 

Um dos resultados esperados passava por integrar a gestão dos cuidados, otimizando as respostas da equipa 

de enfermagem, articulando com a equipa multidisciplinar e participando na gestão de recursos, 

nomeadamente através da identificação da função do enfermeiro especialista na gestão, da participação ativa 

na gestão de stocks e da reflexão com a enfermeira gestora e o enfermeiro orientador sobre aspetos 

relacionados com gestão e prestação de cuidados. Neste âmbito, o enfermeiro especialista intervém também 

ao nível da gestão de materiais e equipamentos, garantindo a sua disponibilidade e adequação às necessidades 

assistenciais, bem como na identificação de constrangimentos organizacionais e na proposta de estratégias de 

melhoria contínua. A este respeito, Jin et al. (2023) referem que intervenções que promovem a coordenação 

entre diferentes profissionais e níveis de cuidados permitem melhorar os resultados em saúde, reduzir erros 

associados à dispersão dos cuidados e favorecer uma utilização mais eficiente dos recursos, especialmente em 

contextos de urgência onde a rapidez e a coordenação são determinantes. 



                                                              

Avaliação do Risco Nutricional e Intervenções de Enfermagem 

21 
Joana Alexandrino - 2024117524  abril 2026 
 

Na UCI, esta competência assumiu uma expressão ainda mais evidente, em virtude da necessidade de adequar 

continuamente os recursos às exigências clínicas da pessoa em situação crítica. A experiência de estágio 

permitiu compreender que a gestão dos cuidados em ambiente intensivo não se limita à distribuição de tarefas, 

envolvendo antes uma análise clínica do contexto, uma avaliação da carga de trabalho e uma coordenação 

permanente entre qualidade, segurança e dimensionamento das equipas. A reflexão conjunta com a 

enfermeira gestora e com os enfermeiros orientadores sobre a relação entre carga de trabalho, perfil clínico 

dos doentes e adequação dos recursos humanos foi extremamente relevante para consolidar esta 

competência. Neste contexto, as decisões relativas à dotação em segurança incluem a definição do rácio 

enfermeiro/doente ajustado à complexidade clínica e ao grau de dependência, a redistribuição dinâmica de 

profissionais entre unidades ou turnos, a priorização de cuidados em função do risco clínico, a alocação de 

enfermeiros com competências diferenciadas a doentes de maior complexidade, bem como a necessidade de 

reforço pontual de equipas em situações críticas. Incluem ainda a reorganização das tarefas assistenciais, a 

gestão de admissões e transferências e a articulação com outros serviços, de forma a garantir a continuidade 

e segurança dos cuidados. Decisões desta natureza devem assentar na leitura em tempo real das necessidades 

dos doentes, na avaliação contínua da carga de trabalho e na capacidade de reajuste rápido das equipas, dado 

que a insuficiência de enfermeiros está associada ao aumento de complicações, mortalidade e exaustão 

profissional (Conselho Internacional de Enfermeiros, 2018). 

A observação do rácio enfermeiro/doente de 1:2 e a participação no processo de elaboração das escalas 

mensais permitiram perceber que a gestão dos cuidados implica uma visão estratégica, a capacidade de 

decisão e a responsabilidade coletiva, indo muito além de uma dimensão meramente administrativa. A 

participação na construção das escalas da equipa de enfermagem e dos técnicos auxiliares de saúde constituiu 

uma experiência muito relevante. Neste sentido, participei na realização de horários mensais dos enfermeiros. 

Tornou-se evidente que a elaboração de uma escala exige ponderar equidade entre profissionais, necessidades 

do serviço, especificidade clínica dos doentes e continuidade dos cuidados. Também permitiu compreender 

que a liderança do enfermeiro especialista se traduz, muitas vezes, em decisões silenciosas, mas centrais para 

o funcionamento da unidade, especificamente na organização do trabalho, na distribuição da carga de trabalho 

e na adequação dos recursos à complexidade da situação clínica. Com esta experiência, tornou-se mais 

percetível a ligação entre liderança, gestão de recursos e qualidade dos cuidados, demonstrando que a gestão 

inclui criar contextos que favoreçam o desempenho da equipa. 

No domínio da gestão de cuidados, a organização da prática em contextos como o SUG e a SMI assenta num 

método de trabalho predominantemente individual, adaptado à complexidade e instabilidade da PSC. A 

segurança do doente constitui um eixo central, que é garantida através da vigilância contínua, do cumprimento 

de protocolos e da prevenção de eventos adversos. Assim sendo, a adequação das dotações seguras revelou-

se fundamental, que era ajustada ao grau de dependência e à complexidade clínica, conforme as 

recomendações da OE (2019). A gestão eficaz dos cuidados implica, por sua vez, a monitorização de 

indicadores de qualidade e de desempenho, como as taxas de infeção, de eventos adversos, o rácio 

enfermeiro/doente e a carga de trabalho, para a tomada de decisão informada e para a melhoria contínua dos 

cuidados. 

No contexto extra-hospitalar, a gestão dos cuidados assumiu contornos próprios, associados à escassez de 

recursos, à pressão temporal e à necessidade de decidir com rapidez em ambientes usualmente imprevisíveis. 

Em meios como a SIV e a VMER, gerir cuidados significa avaliar rapidamente a situação, definir prioridades, 

mobilizar o material necessário, trabalhar em colaboração com o médico regulador e com outros meios de 

socorro, e adaptar constantemente a intervenção à evolução clínica e às condições do terreno. O estágio extra-
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hospitalar corresponde a um contexto marcado por elevada exigência técnica, autonomia progressiva e 

articulação constante entre decisão clínica e organização operacional. Nestas circunstâncias, a gestão dos 

cuidados surge fortemente ligada à liderança situacional, à comunicação estruturada e à rentabilização dos 

recursos disponíveis. De acordo com Wang et al. (2024), a liderança situacional permite ao enfermeiro gestor 

ajustar continuadamente o estilo de liderança ao nível de competência, experiência e motivação dos 

elementos da equipa, promovendo uma gestão mais eficaz em contextos dinâmicos. Esta flexibilidade contribui 

para melhorar a coordenação das equipas, otimizar o desempenho profissional e potenciar melhorias em 

saúde, principalmente através do aumento da qualidade dos cuidados prestados e da satisfação dos 

profissionais. 

A análise transversal dos três estágios permitiu concluir que a eficácia dos cuidados resulta da organização dos 

recursos em função das necessidades clínicas. A gestão dos cuidados é uma competência multidimensional e 

em constante evolução. No SUG, manifestou-se na priorização e gestão do fluxo assistencial; na UCI, destacou-

se na organização dos recursos e na continuidade de cuidados em ambiente altamente diferenciado; no 

contexto extra-hospitalar, evidenciou-se na gestão imediata da intervenção em cenários instáveis e com 

recursos limitados. Em todos os contextos, a gestão dos cuidados revelou-se inseparável da liderança, da 

comunicação e da tomada de decisão clínica, indicando a aptidão do enfermeiro especialista para reorganizar 

os cuidados de acordo com as necessidades concretas da pessoa em situação crítica. 

2.1.4. Desenvolvimento das Aprendizagens Profissionais 

A competência comum do desenvolvimento das aprendizagens profissionais ocupa um lugar central no 

percurso do enfermeiro especialista, na medida em que exprime a capacidade de refletir criticamente sobre a 

prática, reconhecer necessidades formativas, desenvolver autoconhecimento e sustentar a intervenção em 

evidência científica atualizada. Este processo em enfermagem constitui um processo contínuo, apoiado na 

atualização permanente de conhecimentos, na participação em experiências formativas e na capacidade de 

adaptação à mudança, permitindo ao enfermeiro adquirir e aprofundar competências preponderantes para 

uma prática segura, eficaz e em contínua evolução (OE, 2023).  

 O Regulamento n.º 140/2019 define, neste domínio, duas vertentes nucleares: o desenvolvimento do 

autoconhecimento e da assertividade, e a capacidade de basear a praxis clínica especializada em evidência 

científica (OE, 2019). Deste modo, aprender em contexto de prática especializada não significa apenas 

acumular experiência, mas transformar a experiência em conhecimento, reformulando de forma constante a 

ação face à complexidade das situações. Conforme Freitas e Terrasêca (2013), aprender em ensino clínico 

ocorre através da ligação entre três dimensões: a escola, o contexto clínico e o mundo profissional. Isto implica 

que o enfermeiro consiga juntar o que aprende na teoria, o que vive na prática e a forma como constrói a sua 

identidade profissional. Essa interação ajuda a desenvolver o pensamento crítico e reflexivo, o que é de suma 

importância para lidar com a incerteza e a complexidade das situações reais de cuidados. Ao longo deste 

processo, a experiência só ganha verdadeiro valor quando é pensada e analisada. É esta reflexão que permite 

transformar o que se vive em conhecimento útil, direcionando a ação futura e contribuindo para a construção 

de uma forma própria de aprender e de atuar enquanto profissional. 

No SUG, o desenvolvimento das aprendizagens profissionais materializou-se no aperfeiçoamento do raciocínio 

clínico perante situações emergentes e na necessidade de integrar rapidamente conhecimentos teóricos com 

o ambiente real de cuidados. Esta intenção manifestou-se na antecipação da instabilidade e do risco de falência 

orgânica com base na melhor evidência disponível, designadamente em situações como Acidente Vascular 

Cerebral (AVC), Enfarte Agudo do Miocárdio (EAM) e paragem cardiorrespiratória, bem como a aplicação dos 
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conhecimentos adquiridos nas componentes teóricas da unidade curricular em contexto real de urgência e 

emergência. A participação na triagem de Manchester, o aperfeiçoamento da intervenção perante pessoas de 

médio e alto risco e o contacto com cenários de Suporte Básico de Vida (SBV)/ Suporte Avançado de Vida (SAV) 

constituíram experiências que facilitaram a transferência do conhecimento para a prática, permitindo 

consolidar competências clínicas e reflexivas.  

Ainda neste contexto, a apresentação do trabalho sobre “A prática simulada e o debriefing na melhoria do 

desempenho de equipas” (Apêndice I), representa um exemplo concreto de desenvolvimento de 

aprendizagens profissionais, pois demonstra iniciativa na partilha de conhecimento, capacidade de 

problematização da prática e valorização da simulação como ferramenta de melhoria clínica e organizacional. 

Além de uma atividade académica, esta experiência colocou em destaque o papel do enfermeiro especialista 

enquanto agente de aprendizagem no local de trabalho, capaz de mobilizar evidência e convertê-la em reflexão 

útil para a equipa. Segundo Marques (2018), os contextos de prática são espaços importantes de 

aprendizagem, onde o conhecimento passa para a ação através da reflexão e da interação entre profissionais. 

Nestes contextos, é possível identificar problemas, ajustar intervenções e melhorar os cuidados. A simulação, 

quando acompanhada de debriefing, facilita este processo, no sentido em que cria momentos elaborados para 

analisar o desempenho, reconhecer erros sem risco para o doente e repensar formas de atuar. O debriefing é 

essencial porque permite refletir sobre o que foi feito, perceber porquê e identificar formas de melhorar. 

Contribui para desenvolver o pensamento crítico, apoiar a tomada de decisão e melhorar o trabalho em 

equipa. Ademais, promove a aprendizagem em conjunto, ao integrar diferentes perspetivas e experiências, 

aproximando-se da realidade do trabalho multidisciplinar. 

Na UCI, esta competência consolidou-se de forma muito expressiva, uma vez que foram trabalhadas 

competências integradas no domínio do desenvolvimento das aprendizagens profissionais.  Assim, foram 

realizadas atividades como a análise e crítica de artigos científicos relevantes, a colaboração com outros 

profissionais para partilha de conhecimento e experiência, o aperfeiçoamento de competências de intervenção 

especializada em pessoa em situação crítica e a aplicação dos conhecimentos adquiridos na componente 

teórica da unidade curricular. Portanto, o estágio foi pensado tanto como um espaço de execução como, 

principalmente, um espaço de aprendizagem contínua, autorreflexão e incorporação de evidência científica na 

decisão clínica. Neste enquadramento, a prática baseada na evidência assume um papel central, ao 

encaminhar a tomada de decisão clínica através da ligação entre o melhor conhecimento científico disponível, 

a experiência profissional e as preferências da pessoa. 

De acordo com Pinto e Mota (2023), a prática baseada na evidência contribui para a promoção da autonomia 

do enfermeiro, ao mesmo tempo que fomenta a segurança e a qualidade dos cuidados prestados. Esta 

perspetiva torna-se especialmente importante em contextos altamente exigentes, como a UCI, onde as 

decisões clínicas têm consequências diretas e imediatas nos resultados da pessoa em situação crítica (Yee et, 

2023). 

A participação na “Comissão Organizadora das Jornadas de Enfermagem à Pessoa em Situação Crítica: 

Situações de Catástrofe e Exceção”, em setembro de 2025, na ESSLei, constituiu também uma experiência 

pertinente neste domínio. O envolvimento neste evento permitiu desenvolver competências de liderança, 

comunicação, trabalho em equipa e gestão de projeto, mas também consolidar uma postura ativa na 

construção e disseminação do conhecimento. Para além da dimensão organizativa, esta participação 

promoveu a reflexão sobre o vínculo entre ciência, prática e formação, afirmando o papel do enfermeiro 

especialista como profissional que aprende, partilha e contribui para a aprendizagem dos outros.  
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No contexto extra-hospitalar, o desenvolvimento das aprendizagens profissionais evidenciou-se na adaptação 

a ambientes não controlados, na necessidade de agir sob pressão e na integração gradual entre conhecimento 

técnico, tomada de decisão e gestão emocional. A intervenção em emergência não depende apenas da 

execução correta de procedimentos, mas também da capacidade de interpretar globalmente a situação, 

reconhecer limites, ajustar a atuação ao contexto e aprender com cada experiência clínica vivida. Assim sendo, 

a prática em SIV e VMER favoreceu um crescimento profissional particularmente relevante no plano da 

autonomia, da assertividade e do julgamento clínico em cenários de elevada imprevisibilidade. 

O contacto com o CODU e a observação da forma como os profissionais experientes organizam o seu 

pensamento constituíram igualmente elementos formativos relevantes no contexto extra-hospitalar. A forma 

como a informação clínica era sintetizada, priorizada e comunicada influenciava diretamente a rapidez da 

decisão e a adequação dos meios mobilizados. Neste sentido, o desenvolvimento das aprendizagens 

profissionais incluiu também o aperfeiçoamento da comunicação clínica, da objetividade na transmissão de 

dados e da capacidade de raciocinar sob pressão. As ações formativas contínuas e momentos de reflexão sobre 

a prática têm impacto positivo na atualização do conhecimento, na confiança profissional e na qualidade da 

atuação em contexto operacional (Välimäki et al., 2024).  

A apreciação global dos três estágios permitiu identificar que o desenvolvimento das aprendizagens 

profissionais é um processo contínuo, sustentado pela reflexão na ação, para a ação e sobre a ação. No serviço 

de urgência geral, sobressaiu a aprendizagem associada à decisão rápida e à priorização clínica; na UCI, 

destacou-se a consolidação da prática baseada na evidência, da reflexão crítica e da partilha de conhecimento; 

no contexto extra-hospitalar, evidenciou-se a aprendizagem ligada à adaptação, à autonomia e à atuação em 

contextos incertos. Este percurso contribuiu para o fortalecimento de competências relacionadas com a gestão 

e prestação de cuidados complexos, a comunicação terapêutica, o trabalho em equipa e a promoção da 

qualidade e segurança dos cuidados. A diversidade de experiências clínicas constituiu, assim, um elemento 

facilitador do crescimento profissional, o que se traduziu numa visão mais integrada e crítica da prática de 

enfermagem especializada. 

 

2.2. COMPETÊNCIAS ESPECÍFICAS DO ENFERMEIRO ESPECIALISTA EM 

ENFERMAGEM À PESSOA EM SITUAÇÃO CRÍTICA 

As competências específicas do EEEMC-PSC decorrem da complexidade inerente ao cuidado prestado à pessoa 

cuja vida se encontra ameaçada por falência, ou iminência de falência, de uma ou mais funções vitais, 

dependendo a sua sobrevivência de meios avançados de vigilância, monitorização e terapêutica. Neste âmbito, 

a pessoa em situação crítica exige cuidados altamente qualificados, contínuos, diferenciados e prestados em 

tempo oportuno, voltados para a manutenção das funções básicas de vida, prevenção de complicações, 

limitação de incapacidades e promoção da recuperação (OE, 2018). Portanto, as competências específicas do 

enfermeiro especialista nesta área traduzem a capacidade de responder de forma integrada às necessidades 

da pessoa, família/cuidador, tanto em contexto de urgência como em cuidados intensivos e no ambiente extra-

hospitalar, mobilizando conhecimento científico, julgamento clínico, competência técnica, capacidade 

relacional e tomada de decisão. De seguida, apresenta-se a reflexão crítica sobre o desenvolvimento destas 

competências ao longo dos três contextos de estágio realizados, explanando a forma como cada experiência 

contribuiu para a consolidação de uma prática especializada, segura, humanizada e baseada na evidência. 
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2.2.1. Cuida da pessoa, família/cuidador a vivenciar processos complexos de doença crítica 

e/ou falência orgânica 

A área de especialização em Enfermagem à PSC centra-se na pessoa cuja vida está em risco por falência, ou 

possibilidade de falência, de uma ou mais funções vitais, dependendo a sua sobrevivência de meios avançados 

de vigilância, monitorização e terapêutica. Nesta conjunção, a pessoa em situação crítica necessita de cuidados 

de enfermagem altamente diferenciados, prestados de forma contínua, organizada e atempada, com o intuito 

de manter funções vitais, prevenir complicações, reduzir incapacidades e promover a recuperação. A 

competência de cuidar da pessoa, família/cuidador que vivenciam processos complexos de doença crítica e/ou 

falência orgânica exige a mobilização articulada de conhecimentos técnicos, científicos, relacionais e éticos, 

numa perspetiva global e adaptada à complexidade clínica. A definição apresentada encontra-se descrita no 

regulamento da especialidade, que orienta a prática do EEEMC-PSC (OE, 2018). 

Em linhas gerais, o desenvolvimento desta competência permitiu compreender que cuidar da pessoa, 

família/cuidador em situação de doença crítica e/ou falência orgânica exige mais do que execução técnica. 

Implica observação contínua, pensamento clínico, capacidade de antecipação, domínio de protocolos 

complexos, gestão da dor e do conforto, e uma comunicação adaptada à gravidade da situação. A experiência 

nos diferentes contextos confirmou o papel nuclear do EEEMC-PSC na estabilização, vigilância, humanização e 

continuidade dos cuidados, contribuindo para respostas seguras, eficazes e centradas na pessoa e na sua 

família. 

No SUG, esta competência tornou-se evidente em grande parte pela necessidade de avaliar rapidamente, 

definir prioridades e intervir de imediato perante pessoas com doença súbita ou agravamento agudo do estado 

de saúde. A dinâmica do serviço, caracterizada por grande afluência, ritmo intenso e diversidade de situações 

clínicas, exigiu a capacidade para identificar antecipadamente sinais de instabilidade, antecipar risco de 

falência orgânica e agir com rapidez e rigor. Relativamente a isso, Saharuddin et al. (2025) descrevem a tomada 

de decisão em contexto de urgência como um processo estruturado e sequencial, que integra diferentes etapas 

interdependentes, desde a recolha e interpretação de dados clínicos até à seleção e implementação de 

intervenções adequadas, culminando na monitorização dos resultados obtidos. Os autores destacam ainda 

que este processo é marcado pela necessidade de adaptação constante à evolução da situação clínica, exigindo 

capacidade de reajuste das decisões com base na resposta da pessoa e nas condições do contexto. 

A Triagem de Manchester, a observação em diferentes áreas e a passagem pela sala de reanimação permitiram-

me compreender que, neste contexto, o enfermeiro especialista deve articular a destreza técnica com a 

tomada de decisão em tempo oportuno, baseando a sua intervenção numa recolha organizada de dados e 

numa visão global da pessoa. Ao longo da minha experiência, cuidei de pessoas de médio e alto risco, 

acompanhei a monitorização contínua e refleti sobre o impacto dos cuidados na pessoa e na família. 

Ainda em contexto de urgência, a intervenção junto da família/cuidador assumiu uma grande importância, 

principalmente em momentos de incerteza e sofrimento. A organização do serviço nem sempre permite a 

presença contínua dos familiares, o que aumenta a ansiedade e a necessidade de informação. Sobre esta 

questão, Cabete et al. (2019) referem que, em contexto de cuidados à pessoa em situação crítica, a gravidade 

e a urgência das situações conduzem frequentemente a uma centralização das intervenções na vertente 

tecnológica, relegando para segundo plano o acompanhamento da família, apesar de esta constituir 

simultaneamente parceira e alvo de cuidados. Os autores sublinham que a família vivencia intensamente 

sentimentos de incerteza, ansiedade e medo, agravados pela limitação da presença junto do doente e pela 

dificuldade no acesso à informação, o que aumenta a necessidade de comunicação clara, honesta e contínua 
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por parte dos profissionais. Por conseguinte, a intervenção de enfermagem é extremamente importante ao 

promover suporte emocional, facilitar a expressão de sentimentos e estabelecer uma relação de proximidade 

e confiança, permitindo à família compreender a situação clínica e adaptar-se de forma mais saudável ao 

processo de doença. 

A interação com familiares em sofrimento foi uma oportunidade para desenvolver a comunicação terapêutica, 

promover uma relação mais humana e prestar acompanhamento em situações críticas, incluindo momentos 

de morte inesperada e necessidade de apoio emocional. Esta experiência permitiu-me perceber que cuidar da 

pessoa em situação crítica vai além do controlo fisiológico, incluindo também a atenção à família enquanto 

parte essencial do cuidado. De facto, a família assume um papel central no contexto de cuidados intensivos, 

sendo reconhecida como elemento essencial no processo de cuidar, apesar de muitas vezes secundarizada 

face ao foco na recuperação clínica do doente. A valorização de cuidados humanizados em contexto de unidade 

de cuidados intensivos permite reconhecer a família como eixo fundamental das intervenções, contribuindo 

para uma melhor adaptação emocional e maior capacidade de lidar com a situação crítica, no âmbito dos 

cuidados centrados na família (Hwang et al., 2025). Neste sentido, os modelos de cuidados centrados na 

pessoa e na família enfatizam a importância da comunicação, do suporte emocional e do envolvimento ativo 

dos familiares na tomada de decisão e nos cuidados, promovendo uma prática mais humanizada e colaborativa 

(Checa-Checa et al., 2025; Santos et al., 2025).  

Na UCI, esta competência ganhou maior expressão, dado que o próprio contexto implica vigilância intensiva, 

monitorização avançada e intervenções complexas em pessoas com falência orgânica instalada ou iminente. 

Durante o estágio, acompanhei a prestação de cuidados integrados e especializados a pessoas em estado 

crítico ou em pós-operatório de elevado risco, com recurso a tecnologia diferenciada, como ventiladores, 

sistemas de diálise e monitorização hemodinâmica invasiva e não invasiva. Neste ambiente, aprofundei 

competências relacionadas com a monitorização contínua, a aplicação da abordagem ABCDE, o 

acompanhamento de pessoas com linha arterial, cateter venoso central, dreno torácico, ventilação mecânica 

e técnicas dialíticas, entre outros suportes avançados de vida. Esta prática evidenciou que cuidar da pessoa em 

falência orgânica exige observação rigorosa, avaliação constante da resposta aos cuidados e capacidade de 

antecipar complicações. Conforme referem Rabiais e Sousa Mestre (2026), cuidar da pessoa em risco ou com 

falência orgânica exige uma prática avançada, baseada em raciocínio clínico especializado, acompanhamento 

contínuo e decisões rápidas, direcionadas para identificar atempadamente alterações e gerir a disfunção 

orgânica. Neste âmbito, torna-se importante manter uma monitorização regular, saber definir prioridades e 

adequar as competências do enfermeiro às necessidades da pessoa, uma vez que a avaliação contínua da 

condição clínica e da carga de trabalho permite antecipar complicações, ajustar precocemente as intervenções 

e melhorar a segurança e os resultados clínicos (Yang et al., 2024). 

O estágio em UCI permitiu também desenvolver competências na gestão da dor, da sedação e do conforto da 

pessoa em situação crítica. A utilização de escalas como a Behavioral Pain Scale (BPS) e a Critical-Care Pain 

Observation Tool (CPOT) ajudou-me a identificar sinais de dor em pessoas não comunicantes e a ajustar a 

analgesia e sedação de forma mais adequada. Em paralelo, o acompanhamento de pessoas em fim de vida e 

de famílias confrontadas com decisões difíceis colocou em destaque a importância do suporte emocional, da 

validação do sofrimento e de uma comunicação clara e empática. A esse nível, Kristin Puntillo et al. (2022) 

referem que, em contexto de fim de vida, a família experiência sofrimento intenso, marcado por emoções 

como tristeza, negação e até manifestações de revolta, o que requer do enfermeiro a capacidade de 

reconhecer e gerir esta complexidade emocional. Evidenciam que o suporte eficaz passa pela comunicação 

contínua, clara e adaptada, pelo envolvimento da família nos cuidados e pela criação de oportunidades de 
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proximidade, permitindo-lhes compreender a situação clínica e participar no processo de cuidar. Salientam 

ainda que a resposta às necessidades emocionais implica empatia, validação dos sentimentos e disponibilidade 

para apoiar a família ao longo de todo o processo, mesmo em contextos exigentes, onde o enfermeiro tem de 

gerir simultaneamente as emoções da família e as suas próprias. 

A evidência reforça que a avaliação sistemática e regular da dor, com recurso a instrumentos validados, está 

associada a melhores resultados clínicos, como a redução da duração da ventilação mecânica, a diminuição do 

tempo de internamento e a menor incidência de complicações (Azevedo-Santos & DeSantana, 2018; Devlin et 

al., 2018; Gélinas et al., 2022). Neste contexto, recomenda-se a integração da avaliação da dor em protocolos 

institucionais, associada a estratégias de analgesia individualizada e à monitorização contínua da resposta 

terapêutica. Importa ainda salientar que a avaliação da dor deve ser percebida como um processo dinâmico e 

contínuo, integrado no raciocínio clínico do enfermeiro especialista, implicando a aplicação de escalas e a 

interpretação contextual dos sinais apresentados pela pessoa e a articulação com a restante equipa 

multidisciplinar (Bezerra Salvador et al., 2025). Assim, afirma-se que a utilização das referidas escalas validadas 

constitui uma ferramenta fundamental na avaliação da dor em cuidados intensivos, permitindo uma gestão 

mais eficaz, segura e centrada na pessoa, bem com contribui para a qualidade dos cuidados e para a 

humanização da prática clínica. Uma abordagem inadequada pode comprometer o conforto do doente e 

originar complicações como sofrimento emocional, fraqueza física, delirium, perturbações do sono, ansiedade 

e depressão, contribuindo ainda para o aumento dos custos em saúde (Kara & Çamlı, 2025). 

Neste sentido, foi assumido um papel ativo na avaliação sistemática da dor, na monitorização da eficácia das 

estratégias analgésicas, bem como as estratégias não farmacológicas para a promoção do alívio adequado da 

dor através dos cuidados de enfermagem, resultante da mobilização de conhecimentos sobre os fatores 

associados, sinais e sintomas e instrumentos de avaliação apropriados ao doente crítico. 

Assim sendo, ao longo da minha experiência, procurei criar momentos de escuta, esclarecer dúvidas e apoiar 

a família, adaptando a informação ao nível de compreensão e ao estado emocional de cada um. Trata-se de 

uma dimensão que me mostrou que o cuidado à pessoa em situação crítica integra, de forma inseparável, a 

componente clínica e relacional. 

No contexto extra-hospitalar, esta competência foi vivida em cenários exigentes, caracterizados por 

imprevisibilidade, recursos limitados e necessidade de decisão rápida. A prática na SIV e na VMER implicou 

avaliação inicial rápida, monitorização contínua, gestão da via aérea, administração de terapêutica urgente e 

intervenção perante risco de deterioração clínica. Durante este estágio, identifiquei antecipadamente 

situações de instabilidade ou falência orgânica, apliquei a avaliação sistematizada através do modelo ABCDE 

(Airway, Breathing, Circulation, Disability, Exposure), interpretei Eletrocardiogramas (ECG), preparei 

medicação de acordo com protocolos e acompanhei de forma contínua a pessoa em situação crítica. Esta 

experiência mostrou-me que, neste âmbito, é fundamental reconhecer prioridades clínicas e atuar de forma 

imediata e adequada. 

A atuação extra-hospitalar trouxe também uma perspetiva nítida sobre o apoio à família/cuidador em 

momentos de crise. Em várias situações, observei níveis elevados de ansiedade por parte dos familiares, que 

por vezes interferiam com o socorro. Nesses momentos, a comunicação simples, clara e adaptada revelou-se 

crucial para reduzir o sofrimento, facilitar a colaboração e ajudar na compreensão da situação, sendo 

considerada um elemento central na relação com a família e na qualidade dos cuidados (David Y. Hwang et al., 

2025). A gestão da dor e da ansiedade teve igualmente peso, recorrendo tanto a medidas farmacológicas como 

a intervenções não farmacológicas, como explicar procedimentos, reorganizar o espaço e preservar a 
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dignidade da pessoa. Tal experiência mostrou que, mesmo em poucos minutos, a relação terapêutica é decisiva 

para a qualidade dos cuidados. Conforme refere Wright (2021), a relação terapêutica constitui o núcleo da 

prática de enfermagem, sendo mais do que um elemento complementar do cuidado, assumindo-se como o 

próprio meio através do qual a intervenção se torna eficaz. A autora frisa que esta relação exige uma 

construção intencional, baseada na confiança, autenticidade, comunicação e envolvimento ativo do 

enfermeiro, permitindo criar um espaço seguro onde a pessoa se sente ouvida, valorizada e compreendida. 

Mesmo em interações breves, a capacidade de estabelecer ligação, desenvolver confiança e adaptar a 

comunicação à pessoa facilita a adesão aos cuidados e potencia ganhos em saúde, mostrando que a qualidade 

da relação estabelecida influência de forma direta os resultados do cuidado. 

Globalmente, a experiência nos três contextos permitiu-me entender que esta competência se manifesta de 

formas distintas, mas complementares. No SU, destacou-se a rapidez na avaliação e na resposta à instabilidade; 

na UCI, a continuidade dos cuidados, a monitorização avançada e a gestão da dor, sedação e comunicação com 

a família; no contexto extra-hospitalar, a autonomia, a adaptação ao ambiente e a intervenção precoce em 

situações críticas. Apesar das diferenças, todas as experiências apontaram para a mesma necessidade: prestar 

cuidados de forma global, com rigor técnico e sensibilidade relacional, centrados na pessoa e na 

família/cuidador. 

2.2.2. Dinamiza a resposta em situações de emergência, exceção e catástrofe, da conceção 

à ação 

A competência específica de dinamizar a resposta em situações de emergência, exceção e catástrofe, desde a 

conceção até à ação, assume um papel extremamente relevante na prática do EEEMC-PSC. Implica a 

capacidade para conceber, planear, gerir e implementar respostas rápidas, organizadas e eficazes perante 

cenários de instabilidade aguda e risco iminente de vida. De acordo com o regulamento da especialidade, esta 

resposta não se restringe à execução técnica imediata, integrando igualmente a gestão do cenário, a definição 

de prioridades, a coordenação entre equipas, a comunicação eficaz e a adaptação contínua da intervenção à 

evolução clínica e operacional. O desenvolvimento desta competência exige, consequentemente, 

conhecimento científico atualizado, treino técnico consistente e capacidade de liderança em contextos 

marcados por imprevisibilidade e elevada exigência (OE, 2018).  

No SU, esta competência tornou-se evidente em função das características do contexto, orientado para a 

receção, triagem, diagnóstico e tratamento de pessoas em situação urgente ou emergente. A organização do 

serviço, distribuída por diferentes áreas de cuidados, como triagem, sala de reanimação e setores 

diferenciados, permitiu-me compreender que a resposta à emergência depende não só da rapidez, mas 

também da existência de circuitos bem definidos, critérios de prioridade clínica e trabalho conjunto eficaz 

entre profissionais. Durante a minha experiência no SUG, avaliei pessoas em situação urgente e emergente, 

realizei monitorização contínua e identifiquei de antemão sinais de deterioração. A utilização da Triagem de 

Manchester ressaltou a importância da estratificação clínica como primeiro passo para ajustar a resposta à 

gravidade da situação. Cicolo et al. (2020) corroboram a relevância da Triagem de Manchester enquanto 

instrumento estruturante na organização da resposta em contexto de urgência, ao demonstrarem que este 

sistema permite definir tempos de espera seguros e ajustados à prioridade clínica de cada pessoa. Os mesmos 

autores observam que a estratificação inicial contribui para uma resposta mais adequada à gravidade, podendo 

reduzir o tempo até ao início do tratamento em situações prioritárias, o que assume impacto na segurança e 

nos resultados clínicos. Desta forma, a triagem não se limita à ordenação do atendimento, constituindo um 

elemento central na gestão do fluxo de doentes e na otimização da resposta assistencial em SU.  
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A passagem pela sala de reanimação foi particularmente marcante no desenvolvimento desta competência, 

em virtude da proximidade a situações de instabilidade extrema, necessidade de suporte avançado de vida e 

trabalho intensivo em equipa. No decorrer da minha experiência, observei e procurei continuamente dados 

clínicos para detetar previamente complicações e intervir em tempo oportuno. Organizei a minha atuação 

segundo o processo de enfermagem, com recolha de informação, definição de prioridades, implementação de 

intervenções e reavaliação contínua. A prática desenvolvida permitiu perceber que dinamizar a resposta em 

situações emergentes implica estruturar o raciocínio clínico e traduzi-lo numa ação coordenada e eficaz. 

Ainda no contexto do SUG, participei em atividades formativas relacionadas com catástrofe e simulação, o que 

contribuiu para desenvolver esta competência numa perspetiva mais ampla. Integrei momentos de formação 

interna com componente prática, incluindo simulação de situações de catástrofe com múltiplos intervenientes, 

vítimas simuladas e equipas multidisciplinares. Mediante esta experiência foi possível conhecer melhor os 

planos institucionais de atuação e perceber a importância do treino prévio, da definição clara de funções e da 

reflexão após a ação para melhorar o desempenho das equipas. Para além da resposta individual à emergência, 

compreendi a necessidade de preparação sistematizada para cenários de exceção e multivítimas. Dudley et al. 

(2025) corroboram a importância da simulação em contexto de catástrofe como estratégia formativa essencial, 

ao constatarem que estes exercícios permitem desenvolver competências cruciais para a resposta a eventos 

complexos, nomeadamente através da criação de cenários realistas com múltiplos intervenientes. Os autores 

enfatizam que a realização de simulação, associada a momentos de preparação prévia e de debriefing, favorece 

a construção de uma cultura de aprendizagem, centrada na rapidez para agir, na definição de objetivos comuns 

e no trabalho colaborativo entre profissionais. Mostram ainda que estas experiências permitem reconhecer a 

incerteza inerente a estes contextos e a necessidade de orientação clara, bem como promover a reflexão sobre 

as respostas emocionais vivenciadas, contribuindo para melhorar o desempenho das equipas e fortalecer a 

capacidade de resposta em situações de exceção. 

Na UCI esta competência manifestou-se de forma diferente, mas complementar. Embora não seja um contexto 

de primeira intervenção no local da ocorrência, integra uma resposta contínua a situações de emergência intra-

hospitalar, agravamento súbito e necessidade de suporte avançado de funções vitais. Durante o estágio, 

participei na vigilância e acompanhamento de pessoas em estado crítico ou em pós-operatório de elevado 

risco, o que exigiu monitorização rigorosa, interpretação de dados clínicos e tomada de decisão rápida perante 

alterações hemodinâmicas, respiratórias e metabólicas. Neste contexto, dinamizar a resposta significou 

identificar rapidamente sinais de instabilidade, mobilizar a equipa, ajustar intervenções terapêuticas e garantir 

a continuidade dos cuidados. 

O contacto frequente com a abordagem ABCDE, com monitorização hemodinâmica invasiva, ventilação 

mecânica, linha arterial, cateter venoso central e técnicas dialíticas permitiu planear melhor a resposta perante 

situações de deterioração clínica. Percebi que a emergência nem sempre surge de forma abrupta; muitas vezes 

instala-se gradualmente, através de sinais subtis, exigindo elevada vigilância e capacidade de antecipação. A 

utilização da abordagem ABCDE revelou-se elementar para priorizar intervenções e reconhecer rapidamente 

alterações críticas, mostrando que responder à emergência também passa por identificar atempadamente 

situações de risco dentro de um ambiente já altamente diferenciado. Conforme descrito por Bruinink et al. 

(2024), a abordagem ABCDE constitui um método sistematizado e orientado por prioridades para a avaliação 

inicial da pessoa em situação crítica, assente no princípio “tratar primeiro o que mata primeiro”. Desta forma, 

a sua utilização permite identificar precocemente alterações potencialmente fatais e direcionar intervenções 

imediatas de forma bem organizada. 
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A participação na “Comissão Organizadora das Jornadas de Enfermagem à Pessoa em Situação Crítica: 

Situações de Catástrofe e Exceção” (Anexo II), constituiu igualmente uma experiência relevante. Este 

envolvimento permitiu-me refletir sobre o planeamento, a mobilização de recursos e a coordenação em 

cenários complexos, alargando a compreensão da resposta em emergência para além da prática direta. 

Compreendi melhor o papel do enfermeiro especialista na preparação, organização e divulgação de respostas 

alinhadas a situações de exceção. 

No contexto extra-hospitalar, esta competência assumiu uma expressão mais direta e exigente. O estágio em 

SIV e na VMER decorreu em cenários reais, onde a intervenção dependia da avaliação rápida da vítima, da 

gestão do local, da definição de prioridades e da articulação com o CODU, bombeiros, forças de segurança e 

equipas hospitalares. Nesta experiência, desenvolvi o pensamento clínico autónomo, a capacidade de 

adaptação e a tomada de decisão baseada na evidência, muitas vezes em contextos com recursos limitados e 

ambientes não controlados. Bai et al. (2025) referem que a tomada de decisão em contexto extra-hospitalar 

constitui um processo complexo e altamente exigente, marcado pela imprevisibilidade e pela necessidade de 

respostas rápidas e eficazes. Neste enquadramento, o enfermeiro mobiliza conhecimento científico, 

experiência clínica e julgamento ético para definir prioridades e implementar intervenções adequadas em 

tempo útil. De acordo com Freitas et al. (2025), a tomada de decisão assenta no pensamento clínico 

estruturado, integrando diferentes modelos cognitivos. Por exemplo, em situações críticas, é frequente 

recorrer a decisões rápidas e intuitivas (pensamento automático), como reconhecer imediatamente sinais de 

paragem cardiorrespiratória, enquanto noutras situações mais ambíguas é necessário um raciocínio mais 

analítico, como na avaliação de dor torácica com múltiplas causas possíveis. Também o recurso a algoritmos e 

protocolos, como os utilizados no pré-hospitalar, segue uma lógica de “árvore de decisão”, permitindo orientar 

a atuação de forma sistematizada. Um exemplo prático ocorre na abordagem a uma vítima politraumatizada, 

em que a avaliação sequencial e a exclusão de hipóteses conduzem rapidamente à intervenção prioritária. 

Concomitantemente, os processos heurísticos, baseados na experiência prévia, facilitam decisões em 

ambientes de elevada pressão, permitindo reconhecer padrões clínicos. No entanto, exigem consciência crítica 

para evitar erros de julgamento (Freitas et al., 2025). 

Numa ocorrência com múltiplas vítimas, tive a oportunidade de perceber claramente a importância da 

organização do cenário antes da intervenção direta. Perante um acidente de viação com três vítimas, a 

prioridade inicial foi garantir a segurança, delimitar o espaço em articulação com as forças policiais e estruturar 

a zona de atuação. Só depois procedi à triagem primária segundo o método Simple Triage and Rapid Treatment 

(START), classificando prioridades e ajustando a intervenção à vítima mais crítica. Esta experiência mostrou-

me que, em situações de exceção, é essencial passar rapidamente de uma lógica individual para uma gestão 

global do evento, integrando segurança, triagem, tratamento e evacuação. 

A prática em SIV evidenciou a responsabilidade do enfermeiro como primeiro profissional diferenciado no 

local, exigindo elevada autonomia, tomada de decisão rápida e coordenação de intervenientes. Em VMER, 

apesar da presença médica, mantive um papel ativo na avaliação inicial, monitorização contínua, preparação 

terapêutica e transmissão estruturada de informação. Em ambos os contextos, tornou-se evidente que 

dinamizar a resposta em emergência implica liderar, comunicar de forma eficaz, antecipar complicações e 

reavaliar continuamente a intervenção. A evidência confirma o papel central do enfermeiro no contexto pré-

hospitalar, destacando a sua intervenção na coordenação de equipas, na tomada de decisão clínica e na 

aplicação de protocolos. Por exemplo, na gestão de uma vítima crítica, é o enfermeiro que organiza prioridades, 

articula com os intervenientes e assegura a continuidade dos cuidados (Apuleo, 2025). 
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Importa salientar os planos de emergência interno e externo que instituem orientações claras relativamente à 

gestão de incidentes, definição de circuitos, articulação entre serviços e mobilização de recursos humanos e 

materiais, permitem assim, uma atuação coordenada e eficiente perante as situações que excedem a 

capacidade de resposta habitual das unidades hospitalares. Todavia, a sua eficácia depende da sua existência 

formal e da sua operacionalização através de treino regular, simulação de cenários críticos e envolvimento 

ativo dos profissionais, como forma de garantir que todos conhecem o seu papel, responsabilidades e linhas 

de atuação, sendo a simulação clínica uma estratégia fundamental para o desenvolvimento de competências, 

clarificação de papéis e melhoria da comunicação e desempenho das equipas (Alenezi et al., 2024). Neste 

contexto, a preparação dos profissionais de saúde e, em particular do enfermeiro especialista, deve assentar 

no desenvolvimento de competências técnicas e não técnicas, com inclusão da liderança, comunicação, 

tomada de decisão sob pressão e consciência situacional. A evidência (Varnier, 2025) demonstra que a 

formação contínua e a realização de exercícios simulados são determinantes para a melhoria do desempenho 

em situações reais de emergência e catástrofe, pois potenciam a transformação do conhecimento teórico em 

ação eficaz e segura. 

Este percurso formativo evidenciou que dinamizar a resposta em situações de emergência, exceção e 

catástrofe, da conceção à ação, configura-se como um processo contínuo que integra, de forma indissociável, 

a preparação prévia e a intervenção em contexto real. Neste sentido, a resposta eficaz deve ser entendida 

como um continuum entre planeamento e ação, no qual se torna essencial a capacidade de transformar o 

conhecimento em prática organizada, adaptável e segura. Neste âmbito, assume particular relevância a 

existência de planos institucionais de emergência e de catástrofe, como os implementados nas ULS, os quais 

se configuram como instrumentos estruturantes para a organização da resposta em situações de elevada 

complexidade e imprevisibilidade. A eficácia dessa resposta assenta na articulação entre avaliação estruturada, 

treino prévio, comunicação interprofissional, gestão do ambiente e adaptação aos recursos disponíveis. Assim, 

corrobora-se a premissa de que o enfermeiro especialista desempenha um papel central enquanto agente 

estruturador da resposta a situações de emergência, exceção e catástrofe, garantindo a coordenação, 

segurança e qualidade dos cuidados prestados. 

A experiência nos três contextos permitiu compreender que esta competência se constrói de forma 

complementar. No SU, ganhou destaque a triagem, a resposta imediata e o treino em cenários simulados; na 

UCI, a vigilância avançada e a resposta à deterioração clínica; no contexto extra-hospitalar, a gestão do cenário, 

a triagem multivítimas e a coordenação em ambiente não controlado. Em todos os contextos, ficou evidente 

que uma resposta eficaz depende de raciocínio clínico metodicamente organizado, decisão rápida, trabalho 

em equipa e adaptação constante. 

2.2.3. Maximiza a prevenção, intervenção e controlo da infeção e de resistência a 

antimicrobianos perante a pessoa em situação crítica e/ou falência orgânica 

A prevenção e controlo da infeção e da resistência a antimicrobianos constitui uma competência fulcral do 

EEEMC-PSC, atendendo à elevada vulnerabilidade destas pessoas, a necessidade frequente de procedimentos 

invasivos e a exigência de respostas rápidas, seguras e fundamentadas na evidência (Elmi, 2025). A pessoa em 

situação crítica, devido à instabilidade fisiológica, possível falência de órgãos e dependência de dispositivos de 

suporte avançado de vida, apresenta maior risco de infeções associadas aos cuidados de saúde (Kafazi et al., 

2025; Blot et al., 2022). As Infeções Associadas aos Cuidados de Saúde (IACS) constituem um problema 

relevante à escala global, afetando diariamente doentes e sistemas de saúde. Estima-se que cerca de 1 em 

cada 10 doentes hospitalizados desenvolva uma IAC, sendo esta proporção substancialmente superior em UCI, 

podendo atingir valores próximos de 30% . A carga destas infeções é mais elevada em países de baixo e médio 
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rendimento, onde a prevalência pode atingir 15 casos por cada 100 doentes, comparativamente a cerca de 7 

em países com maiores recursos. Globalmente, as IACS afetam milhões de pessoas todos os anos, estando 

associadas a aumento da morbilidade, mortalidade e custos em saúde, assumindo-se como um dos eventos 

adversos mais recorrentes na prestação de cuidados (OMS, 2024). 

À luz desta realidade, torna-se imperativo reconhecer antecipadamente fatores de risco, implementar medidas 

preventivas, avaliar a sua eficácia e incentivar práticas seguras na equipa. A prevenção da infeção assume, por 

conseguinte, um papel central na qualidade e segurança dos cuidados (Edmond & Wenzel, 2015).  

No SUG, esta competência tornou-se evidente pela necessidade de conciliar elevada rotatividade de pessoas, 

limitações de espaço e pressão assistencial com o cumprimento rigoroso das normas de controlo de infeção. 

Durante a minha experiência, percebi que este ambiente aumenta o risco de falhas, exigindo atenção 

constante à identificação correta da pessoa, validação de prescrições e uniformização de procedimentos. 

Apesar da prioridade frequentemente centrada na estabilização imediata, mantive práticas fundamentais 

como a higiene das mãos, o uso adequado de equipamentos de proteção individual e o cumprimento de 

técnica assética, assegurando que a rapidez de atuação não comprometesse a segurança. Segundo uma revisão 

feita por Kubde et al. (2023), a adoção consistente de práticas de controlo de infeção está associada à redução 

significativa da incidência de IACS, contribuindo para a diminuição da transmissão de microrganismos entre 

doentes e profissionais. Estas medidas permitem melhorar os resultados clínicos, traduzindo-se em menor 

morbilidade e mortalidade, bem como em redução do tempo de internamento. Além disso, a implementação 

eficaz destas práticas está relacionada com a diminuição dos custos em saúde, ao evitar complicações e 

necessidade de tratamentos adicionais. Também promove uma maior segurança do doente e dos profissionais 

de saúde, criando ambientes de cuidados mais seguros e controlados. Em linhas gerais, verifica-se ainda uma 

melhoria da qualidade dos cuidados prestados, ao limitar a disseminação de infeções e otimizar a eficiência 

dos serviços de saúde (Kubde et al., 2023). 

Tendo em conta o exposto, reconheci que a proximidade entre pessoas, a utilização intensiva de macas, 

monitores e material clínico, bem como a realização frequente de procedimentos invasivos, aumentam o risco 

de transmissão cruzada, particularmente em contextos de elevada densidade assistencial, como o serviço de 

urgência (Benedetta Allegranzi et al., 2022). A participação em momentos formativos internos, com foco na 

gestão do risco, e o contacto com os padrões de qualidade associados à acreditação pela Joint Commission 

International contribuíram para apoiar a importância do cumprimento consistente de normas institucionais e 

internacionais. A integração das metas internacionais de segurança da pessoa, nomeadamente a redução do 

risco de infeções através da higiene das mãos, tornou-se parte integrante da minha prática diária. 

As recomendações da OMS mantêm os “5 momentos” de higiene das mãos como referência operacional para 

interromper a transmissão de microrganismos e os dados divulgados pelo PPCIRA, em 2024, mostram que a 

adesão à higiene das mãos nas unidades de saúde em Portugal se situou em 80% em 2023, valor relevante, 

mas ainda distante de uma cultura de plena adesão. Esta realidade reforça a importância da supervisão clínica 

e da liderança próxima nos contextos de maior pressão. Esta realidade é reportada pela Hughes Identification 

Devices Global (HID Global, s.d.), segundo a qual, a higienização das mãos é um pilar da segurança do doente, 

mas a adesão continua inconsistente. Com os novos objetivos de desempenho (2026), deixa de ser somente 

uma recomendação e passa a constituir um indicador mensurável, integrado na prevenção das IACS. Esta 

mudança reforça a responsabilização das instituições de saúde, que devem definir metas, monitorizar 

continuamente e demonstrar melhoria. Dada a complexidade dos contextos clínicos e as limitações da 

observação tradicional, impõe-se a adoção de sistemas objetivos e contínuos, capazes de sustentar a melhoria 

e a segurança dos cuidados. 
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Na UCI esta competência assumiu maior complexidade, em razão da gravidade das situações clínicas e da 

presença constante de equipamentos invasivos. De acordo com a evidência recente, as unidades de cuidados 

intensivos apresentam um risco elevado de infeções associadas aos cuidados de saúde, devido à 

vulnerabilidade das pessoas e à utilização frequente de dispositivos invasivos. Neste enquadramento, a prática 

exige não só vigilância clínica contínua, mas também a implementação rigorosa de estratégias de prevenção 

de infeção, como a higiene das mãos, a monitorização de dispositivos invasivos e a adaptação de intervenções 

ao risco individual. Por exemplo, a gestão de um cateter venoso central ou de ventilação mecânica implica a 

avaliação sistemática para prevenir infeções e complicações associadas (Medioli et al., 2025).  

Durante o estágio, acompanhei pessoas com ventilação mecânica, monitorização invasiva, sistemas de diálise, 

linha arterial, cateter venoso central, tubo orotraqueal e drenos, o que exigiu rigor técnico na manipulação e 

vigilância destes dispositivos. Tornou-se evidente, na minha prática, que a prevenção da infeção depende de 

uma observação contínua, da aplicação rigorosa de técnica assética e do cumprimento de bundles de cuidados 

baseados na evidência, amplamente recomendados para reduzir infeções associadas aos cuidados de saúde e 

dispositivos invasivos (Centers for Disease Control and Prevention, 2022). A análise do protocolo de prevenção 

da pneumonia associada à ventilação mecânica permitiu-me perceber que pequenas falhas, como a posição 

inadequada da cabeceira, podem aumentar o risco de infeção. Esta experiência mostrou-me que a consistência 

na aplicação de medidas simples tem um impacto expressivo na segurança da pessoa, tal como referido na 

literatura sobre o tema (Al-Harthi et al., 2025).  Ao longo da minha prática, observei sistematicamente os locais 

de inserção de dispositivos, avaliei sinais inflamatórios e assegurei a correta manutenção dos sistemas, 

mantendo sempre uma atuação segura e fundamentada. 

Também na UCI, desenvolvi a capacidade de identificar previamente sinais de infeção ou sépsis, através da 

análise de padrões hemodinâmicos, laboratoriais e clínicos, como lactato, débito urinário e alterações 

respiratórias. Perante alterações sugestivas de agravamento, comuniquei com a equipa e contribuí para uma 

intervenção atempada. A existência do Programa de Prevenção e Controlo de Infeções e de Resistência aos 

Antimicrobianos (PPCIRA) e a cultura de segurança do serviço reafirmaram a importância de uma atuação 

partilhada, onde assumi um papel ativo na promoção de boas práticas. 

No contexto extra-hospitalar, a prevenção e controlo da infeção apresentaram desafios distintos, associados a 

ambientes não controlados, informação limitada e necessidade de decisão rápida. Durante o estágio no INEM, 

em SIV e na VMER, adaptei constantemente a minha prática às condições do terreno, mantendo o rigor técnico. 

Utilizei equipamentos de proteção individual, organizei o material de forma segura e assegurei a correta 

manipulação de equipamentos, protegendo a pessoa, a equipa e a continuidade dos cuidados. 

A abordagem da via aérea, a realização de procedimentos invasivos no local e o transporte em ambulância 

exigiram uma gestão cuidada do espaço e das prioridades. Também a articulação com bombeiros, forças de 

segurança e equipas hospitalares implicou atenção às cadeias de contacto e à segurança durante a 

transferência de cuidados. Esta experiência mostrou-me que, mesmo em contextos adversos, é possível 

manter práticas seguras e reduzir o risco de infeção. 

Em súmula, a integração das experiências nos três contextos ajudou-me a perceber que esta competência se 

manifesta de forma integradora, com diferentes exigências. No SUG, destacou-se a necessidade de manter 

práticas seguras num ambiente exigente; na UCI, sobressaiu o controlo rigoroso associado a dispositivos 

invasivos e à monitorização contínua; no contexto extra-hospitalar, evidenciou-se a adaptação das medidas de 

prevenção a cenários imprevisíveis. Em todos os contextos, confirmou-se que prevenir a infeção e a resistência 

a antimicrobianos exige pensamento crítico, vigilância constante e compromisso com a evidência científica. 
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PARTE II – PRÁTICA ESPECIALIZADA BASEADA NA EVIDÊNCIA  
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3. PROJETO DE INVESTIGAÇÃO/AÇÃO 

ARTIGO ORIGINAL 

Implementação da NRS 2002 na melhoria da qualidade dos cuidados de enfermagem em cuidados intensivos. 
Implementation of NRS 2002 in improving the quality of nursing care in intensive care. 
Implementación de la NRS 2002 para mejorar la calidad de la atención de enfermería en cuidados intensivos. 
 
RESUMO  
Introdução: A desnutrição hospitalar associa-se a piores resultados clínicos, aumento da morbilidade e mais tempo de 
internamento. A avaliação precoce do risco nutricional é uma recomendação internacional, sendo a Nutritional Risk 
Screening 2002 (NRS-2002) uma ferramenta validada para adultos hospitalizados. 
Objetivo: Avaliar o impacto de uma intervenção formativa dirigida aos enfermeiros na melhoria do registo e aplicação da 
escala NRS-2002, bem como na definição e implementação de intervenções de enfermagem adequadas, nomeadamente 
vigilância da ingestão alimentar, monitorização do peso, registo do balanço hídrico por turno e articulação com a equipa 
médica e nutricionista. 
Métodos: Estudo de melhoria contínua da qualidade, do tipo de investigação-ação, desenvolvido numa unidade de 
cuidados intensivos e intermédios. Participaram 32 enfermeiros e 23 doentes. A avaliação do impacto da intervenção 
incluiu a análise de seis processos clínicos. A recolha de dados incidiu nas práticas e perceções da equipa de enfermagem, 
nos indicadores clínicos e nutricionais dos doentes. A intervenção consistiu na formação em serviço, uniformização da 
aplicação da NRS-2002 no sistema BSimple e na definição de orientações para registo e monitorização nutricional. 
Resultados: Verificou-se que 84,4% dos enfermeiros não possuíam formação específica em avaliação nutricional, 71,9% 
não realizavam rastreio nutricional na admissão e 46,9% recorriam predominantemente à avaliação clínica subjetiva. 
Presença de indicadores de risco nutricional nos doentes: IMC inferior a 20,5 em 21,7%, perda de peso recente em 30,4% 
e redução da ingestão alimentar em 47,8%. Após a intervenção, a auditoria evidenciou uma taxa de conformidade de 
83,3% no preenchimento da avaliação inicial no domínio Nutrição/Digestão, contrastando com valores anteriores de 0% 
de adesão ao registo da escala NRS-2002 e à avaliação nutricional inicial. 
Conclusão: Evidência de lacunas nas práticas de avaliação nutricional e de impacto positivo da intervenção formativa na 
melhoria dos registos e da monitorização nutricional. O uso estruturado da NRS-2002 revelou-se uma estratégia eficaz 
para a promoção da qualidade e segurança dos cuidados de enfermagem à pessoa em situação crítica. 

Palavras-chave: Risco nutricional; NRS 2002; Cuidados intensivos; Enfermagem; Qualidade dos cuidados. 

 
ABSTRACT 
Introduction: Hospital malnutrition is associated with worse clinical outcomes, increased morbidity, and longer hospital 
stays. Early assessment of nutritional risk is an international recommendation, with the Nutritional Risk Screening 2002 
(NRS-2002) being a validated tool for hospitalized adults. 
Objective: To evaluate the impact of a training intervention aimed at nurses on improving the documentation and 
application of the NRS-2002 scale, as well as on the definition and implementation of appropriate nursing interventions, 
namely monitoring food intake, weight monitoring, recording fluid balance per shift, and coordination with the medical 
team and nutritionist. 
Methods: A continuous quality improvement study, based on an action research approach, was conducted in an Intensive 
and Intermediate Care Unit. A total of 32 nurses and 23 patients participated. The evaluation of the intervention’s impact 
included the analysis of six clinical records. Data collection focused on the nursing team’s practices and perceptions, as 
well as on patients’ clinical and nutritional indicators. The intervention consisted of in-service training, standardization of 
the application of the NRS-2002 in the BSimple system, and the definition of guidelines for nutritional documentation and 
monitoring. 
Results: It was found that 84.4% of nurses had no specific training in nutritional assessment, 71.9% did not perform 
nutritional screening upon admission, and 46.9% relied predominantly on subjective clinical assessment. Nutritional risk 
indicators were identified among patients: body mass index (BMI) below 20.5 in 21.7%, recent weight loss in 30.4%, and 
reduced food intake in 47.8%. After the intervention, the audit showed a compliance rate of 83.3% in completing the 
initial assessment in the Nutrition/Digestion domain, contrasting with previous values of 0% adherence to recording the 
NRS-2002 scale and the initial nutritional assessment. 
Conclusion: Evidence of gaps in nutritional assessment practices and a positive impact of the training intervention on 
improving documentation and nutritional monitoring were identified. The structured use of the NRS-2002 proved to be 
an effective strategy for promoting the quality and safety of nursing care for critically ill patients. 
 
Keywords: Nutritional risk; NRS 2002; Intensive care; Nursing; Quality of care. 
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RESUMEN 
Introducción: La desnutrición hospitalaria se asocia con peores resultados clínicos, aumento de la morbilidad y mayor 
tiempo de hospitalización. La evaluación precoz del riesgo nutricional es una recomendación internacional, siendo el 
Nutritional Risk Screening 2002 (NRS-2002) una herramienta validada para adultos hospitalizados. 
Objetivo: Evaluar el impacto de una intervención formativa dirigida a los enfermeros en la mejora del registro y aplicación 
de la escala NRS-2002, así como en la definición e implementación de intervenciones de enfermería adecuadas, 
concretamente la vigilancia de la ingesta alimentaria, la monitorización del peso, el registro del balance hídrico por turno 
y la articulación con el equipo médico y el nutricionista. 
MétodosEstudio de mejora continua de la calidad, basado en un enfoque de investigación-acción, desarrollado en una 
Unidad de Cuidados Intensivos e Intermedios. Participaron 32 enfermeros y 23 pacientes. La evaluación del impacto de la 
intervención incluyó el análisis de seis procesos clínicos. La recogida de datos se centró en las prácticas y percepciones 
del equipo de enfermería, así como en los indicadores clínicos y nutricionales de los pacientes. La intervención consistió 
en formación en servicio, estandarización de la aplicación del NRS-2002 en el sistema BSimple y definición de 
orientaciones para el registro y la monitorización nutricional.. 
Resultados: Se verificó que el 84,4% de los enfermeros no poseían formación específica en evaluación nutricional, el 
71,9% no realizaban cribado nutricional al ingreso y el 46,9% recurrían predominantemente a la evaluación clínica 
subjetiva. Se identificó la presencia de indicadores de riesgo nutricional en los pacientes: IMC inferior a 20,5 en el 21,7%, 
pérdida de peso reciente en el 30,4% y reducción de la ingesta alimentaria en el 47,8%. Tras la intervención, la auditoría 
evidenció una tasa de conformidad del 83,3% en el cumplimiento de la evaluación inicial en el dominio 
Nutrición/Digestión, en contraste con valores previos de 0% de adhesión al registro de la escala NRS-2002 y a la evaluación 
nutricional inicial. 
Conclusión: Se evidenciaron lagunas en las prácticas de evaluación nutricional y un impacto positivo de la intervención 
formativa en la mejora de los registros y de la monitorización nutricional. El uso estructurado del NRS-2002 se reveló 
como una estrategia eficaz para la promoción de la calidad y seguridad de los cuidados de enfermería a la persona en 
situación crítica. 
 
Palabras clave: Riesgo nutricional; NRS 2002; Cuidados intensivos; Enfermería; Calidad de los cuidados. 
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INTRODUÇÃO 
A avaliação do risco nutricional na pessoa em situação crítica é uma dimensão importante dos cuidados de enfermagem, 
sobretudo em unidades de cuidados intensivos e intermédios. Nestes contextos, a gravidade da doença, as alterações 
metabólicas, a diminuição da ingestão alimentar e o aumento das necessidades energéticas tornam estas pessoas mais 
vulneráveis à desnutrição. Portanto, identificar numa fase inicial o risco nutricional é imperativo para conduzir 
intervenções adequadas e mais adaptadas à situação clínica (Cattani et al., 2020).  
A pertinência deste tema prende-se com o impacto que a desnutrição pode ter na evolução clínica. A literatura mostra 
que o risco nutricional está associado a mais complicações, maior tempo de internamento, recuperação mais lenta e 
piores resultados em saúde (Kondrup et al., 2003; Singer et al., 2019; Moghaddam et al., 2024). Em contexto crítico, a 
intervenção nutricional precoce pode contribuir para melhorar a resposta clínica, facilitar a recuperação funcional e 
reduzir complicações associadas ao internamento (Lopes et al., 2022). 
No conjunto das ferramentas disponíveis, a Nutritional Risk Screening 2002 (NRS-2002) é uma escala validada para adultos 
hospitalizados e recomendada para o rastreio nutricional precoce. Esta ferramenta permite identificar pessoas em risco 
a partir de critérios relacionados com o estado nutricional, a ingestão alimentar, a gravidade da doença e a idade (Kondrup 
et al., 2003). As orientações da European Society for Clinical Nutrition and Metabolism (ESPEN) e da American Society for 
Parenteral and Enteral Nutrition (ASPEN) recomendam que este rastreio seja realizado nas primeiras 24 a 72 horas após 
a admissão hospitalar, reconhecendo o papel crucial da enfermagem neste processo (Robinson et al., 2018; Singer et al., 
2019). 
Não obstante, continuam a existir dificuldades na aplicação sistemática do rastreio nutricional em contexto clínico, 
principalmente em unidades onde a prioridade dos cuidados se centra na estabilização imediata da pessoa em situação 
crítica. Deste modo, mantém-se a necessidade de consolidar práticas mais sistematizadas e consistentes na avaliação do 
risco nutricional, bem como de aproximar a evidência científica da prática diária dos enfermeiros. 
O presente estudo teve como objetivos descrever o conhecimento e a formação dos enfermeiros relativamente às 
ferramentas de avaliação nutricional em doentes em situação crítica, bem como caracterizar as práticas adotadas na 
utilização dessas ferramentas em contexto clínico e identificar as principais barreiras e facilitadores associados à 
implementação de um protocolo de avaliação do risco nutricional. 
No que respeita aos doentes, pretendeu-se caracterizar o seu perfil sociodemográfico no contexto de internamento em 
Unidade de Cuidados Intensivos (UCI), avaliar os indicadores clínicos e nutricionais associados ao risco nutricional — 
nomeadamente o índice de massa corporal, a perda de peso, a ingestão alimentar e a gravidade clínica — e identificar a 
prevalência de fatores de risco nutricional nesta população. Procurou-se ainda caracterizar os hábitos alimentares prévios 
ao internamento, incluindo a frequência das refeições, a ingestão hídrica e a presença de alergias ou restrições 
alimentares. 
Foi igualmente analisada a perceção dos doentes relativamente à alteração do seu estado nutricional durante o 
internamento, bem como os tipos de suporte nutricional utilizados, designadamente por via oral, entérica ou parentérica. 
O estudo contemplou ainda a avaliação do nível de informação fornecida aos doentes sobre a importância da nutrição na 
sua recuperação, assim como a perceção dos mesmos relativamente à atenção da equipa de enfermagem ao seu estado 
nutricional e ao apoio recebido na alimentação durante o internamento, permitindo identificar o seu nível de satisfação 
face aos cuidados nutricionais prestados. 
Por fim, pretendeu-se avaliar o impacto da formação dirigida aos enfermeiros no número de processos clínicos dos 
doentes que apresentavam a escala NRS-2002 corretamente aplicada e registada, bem como na definição e 
implementação de intervenções de enfermagem adequadas, nomeadamente a vigilância da ingestão alimentar, a 
monitorização do peso, o registo do balanço hídrico em cada turno e a articulação regular com a equipa médica e com o 
nutricionista. 
 

1. ENQUADRAMENTO TEÓRICO  

A avaliação do risco nutricional na pessoa em situação crítica torna-se especialmente importante em unidades de 
cuidados intensivos e intermédios, devido à elevada complexidade clínica destas pessoas e à frequência com que 
apresentam alterações metabólicas, inflamatórias e funcionais que favorecem a desnutrição (Weldeyohanes et al., 2026). 
A resposta ao stress, o hipercatabolismo, a redução da ingestão alimentar e o aumento das necessidades energéticas e 
proteicas contribuem para um maior risco nutricional, com impacto claro na evolução clínica, na recuperação funcional e 
no tempo de internamento (Cattani et al., 2020). 
A avaliação nutricional precoce é reconhecida como o primeiro passo do processo de cuidados nutricionais (Guo et al., 
2022). Segundo a ASPEN, o rastreio nutricional visa identificar pessoas que podem estar desnutridas ou em risco de 
desnutrição, permitindo determinar a necessidade de avaliação mais aprofundada e de intervenção adequada (Robinson 
et al., 2018). Na mesma linha, a ESPEN considera que o objetivo do rastreio nutricional é avaliar em que medida os fatores 
nutricionais podem prever os resultados clínicos, tendo em conta a exigência metabólica associada à doença (Kondrup et 
al., 2003). 
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De acordo com a ESPEN, uma ferramenta de rastreio nutricional deve permitir responder a quatro questões essenciais: 
qual é o estado nutricional atual da pessoa, se esse estado se mantém estável, se poderá agravar-se e se o processo de 
doença pode acelerar a deterioração nutricional. Para responder a estas dimensões, os instrumentos de rastreio incluem, 
habitualmente, parâmetros como o Índice de Massa Corporal (IMC), a perda de peso recente, a diminuição da ingestão 
alimentar e a gravidade da doença (Kondrup et al., 2003). Existe, por isso, um consenso alargado relativamente à 
necessidade de realizar a avaliação do risco nutricional nas primeiras 24 a 72 horas após a admissão hospitalar, com o 
intuito de reduzir a incidência de desnutrição e as suas consequências clínicas (Cattani et al., 2020; Reber et al., 2019; 
Rabito et al., 2017). 
Na pessoa em situação crítica, a monitorização nutricional não termina na fase inicial do rastreio, sendo um processo 
contínuo e integrado no acompanhamento clínico. A evolução do estado metabólico, a presença de disfunção orgânica, a 
resposta à terapêutica e a tolerância ao suporte nutricional exigem vigilância regular e reavaliação sistemática (Narayan 
& Gudivada, 2020).  A evidência mais recente destaca que a monitorização do estado nutricional e dos seus indicadores 
clínicos e laboratoriais é essencial para adequar intervenções, prevenir complicações e otimizar os resultados em saúde 
(Weldeyohanes et al., 2026). 
A intervenção nutricional precoce tem sido associada a benefícios importantes em contexto de cuidados intensivos, 
nomeadamente melhoria da cicatrização, redução do tempo de ventilação invasiva, diminuição de infeções e redução do 
tempo de internamento e da mortalidade (Lopes et al., 2022). Neste sentido, a identificação rigorosa do risco nutricional 
torna-se decisiva para facilitar intervenções oportunas e individualizadas. A pessoa em situação crítica apresenta 
habitualmente maior suscetibilidade à desnutrição, o que exige dos profissionais de saúde uma atenção reforçada à 
avaliação nutricional, à monitorização da ingestão alimentar e à colaboração com a equipa multidisciplinar (Osooli et al., 
2019; Reignier et al., 2025).  
Entre as ferramentas disponíveis, a NRS-2002 destaca-se como um instrumento validado para adultos hospitalizados, 
permitindo identificar pessoas em risco nutricional a partir de critérios relacionados com o estado nutricional, a ingestão 
alimentar recente, a gravidade da doença e a idade (Kondrup et al., 2003; Reber et al., 2019). A sua aplicabilidade clínica, 
simplicidade de utilização e integração em recomendações internacionais tornam-na uma ferramenta relevante para 
promover o rastreio precoce em contexto hospitalar. Estudos recentes mostram que a NRS-2002 apresenta utilidade na 
identificação de risco nutricional e pode associar-se à previsão de resultados clínicos adversos em pessoas internadas em 
contexto crítico (Cattani et al., 2020; Moghaddam et al., 2024; Ilkowski et al., 2025). 
Contudo, a literatura também mostra que a avaliação do risco nutricional em contexto crítico continua a deparar-se com 
desafios (Narayan & Gudivada, 2020). A inexistência de um gold standard universal, a combinação de diferentes 
instrumentos e a variabilidade entre contextos clínicos contribuem para alguma heterogeneidade na prática clínica. Para 
além disso, em unidades de cuidados intensivos, a prioridade atribuída à estabilização hemodinâmica e às intervenções 
imediatas pode fazer com que o rastreio nutricional não seja realizado de forma sistemática, apesar da sua importância 
clínica (Chavarro et al., 2025). 
É neste enquadramento que a melhoria contínua da qualidade assume pertinência, ao promover a revisão crítica das 
práticas e a implementação de estratégias organizadas e baseadas em evidência (Endalamaw et al., 2024). A padronização 
de procedimentos, a formação dos profissionais e a integração do rastreio nutricional na prática diária podem contribuir 
para cuidados mais consistentes, seguros e centrados na pessoa. É neste enquadramento que a melhoria contínua da 
qualidade assume pertinência, ao promover a revisão crítica das práticas e a implementação de estratégias organizadas 
e baseadas em evidência (Endalamaw et al., 2024). A padronização de procedimentos, a formação dos profissionais e a 
integração do rastreio nutricional na prática diária podem contribuir para cuidados mais consistentes, seguros e centrados 
na pessoa. Neste sentido, definiram-se para o presente estudo os seguintes objetivos gerais: avaliar o conhecimento, a 
formação, as práticas e as perceções dos enfermeiros de UCI relativamente à avaliação nutricional da pessoa em situação 
crítica, bem como identificar as principais barreiras e facilitadores à sua implementação na prática clínica; e caracterizar 
o estado nutricional, os fatores de risco nutricional, os hábitos alimentares, a perceção do estado nutricional e o nível de 
satisfação com os cuidados nutricionais dos doentes internados UCI. 
 

2. MÉTODOS 

Para dar resposta aos objetivos definidos, foi realizado um estudo de investigação-ação, desenvolvido em contexto de 
cuidados intensivos, com incidência nos cuidados prestados a doentes internados em unidades de nível II e III. Este estudo 
emergiu da necessidade de compreender as práticas de enfermagem relacionadas com a avaliação do risco nutricional, 
bem como de promover uma intervenção estruturada baseada na implementação da escala NRS-2002. 
A investigação decorreu em duas etapas complementares. Numa primeira fase, foi realizado um diagnóstico situacional, 
através da recolha de dados junto de enfermeiros e doentes, recorrendo à aplicação de questionários. Esta etapa permitiu 
caracterizar as práticas existentes, as perceções dos profissionais, as principais barreiras à avaliação nutricional e 
identificar indicadores de risco nutricional na população em estudo. Numa segunda fase, foi desenvolvida uma 
intervenção formativa em contexto de serviço, dirigida à equipa de enfermagem, com enfoque na implementação 
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estruturada da NRS-2002 e respetivo registo no processo clínico. Esta formação teve como principal objetivo capacitar os 
enfermeiros para a correta aplicação da escala e promover simultaneamente a sensibilização para a importância do estado 
nutricional na evolução clínica dos doentes. Pretendeu-se, assim, incentivar a utilização sistemática da NRS-2002 na 
prática clínica, contribuir para a uniformização de cuidados e para a melhoria da qualidade da prática de cuidados. Esta 
intervenção integrou-se num projeto mais amplo de melhoria contínua da qualidade. Posteriormente, e com o objetivo 
de avaliar o impacto da formação, foi realizada uma auditoria interna aos processos clínicos, aproximadamente um mês 
após a intervenção formativa, no âmbito do grupo de trabalho da nutrição. Esta auditoria incidiu sobre seis processos 
clínicos analisados num dia de forma aleatória. 
 

2.1 Amostra 
A amostra foi constituída por dois grupos. O primeiro grupo integrou 32 enfermeiros a exercer funções em Unidade de 
Cuidados Intensivos. O segundo incluiu 23 doentes internados nesta unidade, podendo, sempre que necessário, a recolha 
de informação ser complementada por familiares ou cuidadores informais. A seleção da amostra foi não probabilística e 
intencional, tendo em conta a acessibilidade dos participantes e a adequação ao contexto em estudo. 
No grupo dos enfermeiros, foram considerados profissionais em exercício nas unidades envolvidas, independentemente 
da categoria profissional ou especialidade, desde que aceitassem participar. No grupo dos doentes, foram incluídas 
pessoas internadas em contexto de cuidados de nível II e III, com recolha de informação sociodemográfica, clínica e 
nutricional. Sempre que o estado clínico não permitia a obtenção de resposta direta por parte do doente, a informação 
foi recolhida junto de familiares e/ou cuidadores, quando aplicável, mantendo-se a aplicação da entrevista/questionário. 
Nestes casos, a recolha de dados foi efetuada por intermédio da família, devido à incapacidade do doente para responder. 
Para além dos participantes incluídos no estudo, a avaliação do impacto da intervenção incluiu ainda a auditoria de seis 
processos clínicos, considerados fundamentais para a monitorização da prática dos cuidados prestados e para a 
implementação sistematizada da escala NRS 2002. 
 

2.2 Instrumentos  
A recolha de dados foi efetuada recurso a dois instrumentos principais. O primeiro consistiu num questionário dirigido 
aos enfermeiros, organizado em várias dimensões: dados sociodemográficos e profissionais, formação e conhecimento 
sobre ferramentas de avaliação nutricional, práticas de rastreio do risco nutricional, barreiras e facilitadores à 
implementação de protocolos e perceção da importância da avaliação nutricional precoce na pessoa em situação crítica.  
O segundo instrumento correspondeu a um guião de entrevista aplicado aos doentes, familiares ou cuidadores informais, 
consoante a situação clínica. Este incluiu dados sociodemográficos, indicadores de risco nutricional, hábitos alimentares, 
perceção do estado nutricional durante o internamento, tipo de alimentação atual e perceção dos cuidados e da 
comunicação da equipa de enfermagem relativamente à nutrição.  
Para além destes instrumentos, foi desenvolvida uma ação de formação em serviço sobre a aplicação da NRS-2002 no 
sistema BSimple Patient Care, com o objetivo de uniformizar o rastreio inicial do risco nutricional e reforçar a importância 
do registo e da monitorização da ingestão alimentar. A formação em serviço incluiu os fundamentos da escala, os critérios 
de aplicação, a interpretação do score e a definição de intervenções de enfermagem de acordo com o risco identificado.  
Foi realizada uma auditoria interna aos processos clínicos de enfermagem, com enfoque na avaliação do risco nutricional, 
especificamente no preenchimento da Avaliação Inicial de Enfermagem no domínio Nutrição/Digestão, no sistema 
informático BSimple Patient Care. Esta auditoria teve como principal objetivo verificar se os enfermeiros realizam e 
registam adequadamente a avaliação nutricional inicial do doente no momento da admissão, para identificarem 
precocemente as situações de risco nutricional e implementarem intervenções adequadas. Foram definidos como 
critérios de auditoria a existência de registo do foco Nutrição/Digestão na avaliação inicial, o preenchimento de dados 
antropométricos relevantes, nomeadamente peso, altura e índice de massa corporal (IMC), a identificação do padrão 
alimentar habitual, a avaliação de alterações digestivas como náuseas, vómitos, disfagia, diarreia ou obstipação, bem 
como o registo de diminuição da ingestão alimentar ou perda ponderal recente. Sempre que identificado risco nutricional, 
foi igualmente analisada a existência de intervenções de enfermagem adequadas, como vigilância da ingestão alimentar, 
monitorização do peso, balanço hídrico registado em cada turno e coordenação regular com a equipa médica e 
nutricionista da equipa.  
 

2.3 Análise estatística  
Os dados foram tratados por análise estatística descritiva através do programa SPSS, de acordo com a natureza das 
variáveis em estudo. Para as variáveis categóricas, foram calculadas frequências absolutas e relativas. Para as variáveis 
numéricas, foram utilizados valores mínimo e máximo, média e desvio-padrão. A apresentação dos resultados foi 
organizada em tabelas e sínteses descritivas, permitindo uma leitura sistematizada da informação recolhida.  
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2.4 Questões éticas  
Na realização deste estudo foram respeitados os princípios éticos fundamentais da investigação em saúde, 
nomeadamente a autonomia, a confidencialidade, o anonimato e o respeito pela dignidade dos participantes (Council for 
International Organizations of Medical Sciences, 2016). A participação dos enfermeiros e dos doentes, familiares ou 
cuidadores informais foi voluntária, após esclarecimento sobre a finalidade do estudo e o tratamento da informação 
recolhida. Parecer favorável da Comissão de Ética da ULS, com n.º de registo do estudo: 67/2025, a 16/07/2025 (Anexo 
III). 
 
3. RESULTADOS 
De seguida, apresentam-se os dados relativos aos enfermeiros, dando resposta aos objetivos anteriormente definidos. 
Neste âmbito, pretende-se descrever o conhecimento e a formação dos enfermeiros relativamente às ferramentas de 
avaliação nutricional em doentes em situação crítica; caracterizar as práticas adotadas na utilização dessas mesmas 
ferramentas em contexto clínico; identificar as principais barreiras e facilitadores associados à implementação de um 
protocolo de avaliação do risco nutricional, assim como à aplicação de intervenções de enfermagem ajustadas ao tipo de 
risco identificado em doentes em situação crítica. 
 

a) Enfermeiros 
 

Caracterização sociodemográfica  
Participaram no estudo 32 enfermeiros a exercer funções em unidades de cuidados intensivos maioritariamente do sexo 
feminino (56,3%), com média de idade de 44,59±10,47 anos, com um mínimo de 24 anos e um máximo de 63 anos. A 
média de anos de exercício profissional nas unidades em estudo foi de 11,07±10,25 anos, um valor a oscilar entre um 
mínimo de 0 (zero) e um máximo de 31 anos. A maioria exercia funções na UCI 1 (56,3%) e 40,6% possuíam especialização 
em Enfermagem Médico-Cirúrgica, 34,4% em Médico-Cirúrgica na área de Enfermagem à Pessoa em Situação Crítica e 
15,6% outra especialidade.  

 

Conhecimento e formação sobre ferramentas de Avaliação Nutricional 
Registou-se reduzida percentagem de enfermeiros com formação na área da avaliação do risco nutricional, pois apenas 
15,6% dos participantes referem ter recebido formação neste domínio, enquanto a grande maioria, correspondente a 
84,4%, indica não possuir qualquer formação específica. Relativamente ao tipo de formação frequentada, observa-se uma 
distribuição dispersa, com apenas um enfermeiro a referir cada uma das modalidades identificadas (formação em serviço, 
formação expositiva, formação na especialidade e workshop). No que diz respeito ao tempo decorrido desde a formação, 
os resultados demonstram igualmente heterogeneidade, ou seja, presença de formações realizadas há 10, 5 e 2 anos, 
bem como uma referência a formação de curta duração (6 horas) e um participante que não soube indicar o período em 
que ocorreu. Quanto ao conhecimento das escalas, 43,8% referiram conhecer a NRS- 2002, e a mesma percentagem 
afirmou conhecer o NUTRIC Score. No entanto, 87,5% consideraram não ter formação suficiente para aplicar estas escalas 
(Tabela 1).  
 

Tabela 1 - Distribuição das respostas da amostra quanto ao conhecimento e formação dos enfermeiros sobre ferramentas de 

avaliação nutricional 

Variável Categoria Nº % 

Formação em avaliação do risco nutricional Sim 5 15,6 

Não 27 84,4 

Tipo de formação (n=5) Em serviço 1 3,1 

Formação em serviço 1 3,1 

Formação expositiva 1 3,1 

Na especialidade 1 3,1 

Workshop 1 3,1 

Tempo desde a formação (n=5) 10 anos 1 3,1 
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2 anos 1 3,1 

5 anos 1 3,1 

6 horas 1 3,1 

Não sabe 1 3,1 

Conhecimento sobre a escala NRS-2002 

Sim 14 43,8 

Não 18 56,3 

Conhecimento sobre a escala NUTRIC Score 

Sim 14 43,8 

Não 18 56,3 

Formação suficiente para aplicar as escalas 

Sim 4 12,5 

Não 28 87,5 

 

Prática de Avaliação Nutricional 
Os resultados obtidos evidenciam que a maioria dos enfermeiros não realiza rastreio do risco nutricional nos doentes 
admitidos na UCI (71,9%), sendo que apenas 28,1% referem fazê-lo. Entre os que realizam rastreio, destaca-se a sua 
aplicação a todos os doentes (15,6%). Quanto à avaliação do estado nutricional, a opção mais referida corresponde à 
avaliação clínica subjetiva (46,9%), seguida da utilização de escalas ou ferramentas validadas (25,0%). Relativamente à 
influência da avaliação nutricional no plano de cuidados, a maioria dos enfermeiros considera que esta influência 
efetivamente a prática clínica (78,1%), sendo que 18,8% referem uma influência parcial. No que respeita às intervenções 
de enfermagem, sobressaem as combinações que integram monitorização da ingestão alimentar, adaptação do tipo de 
dieta e administração de suplementos nutricionais (28,1%), bem como a associação destas intervenções com o 
encaminhamento para nutricionista (25,0%) (Tabela 2).  
 

Tabela 2 - Distribuição das respostas da amostra quanto às práticas de avaliação nutricional pelos enfermeiros 

Variável Categoria Nº % 

Realização de rastreio do risco nutricional nos 

doentes admitidos na UCI 

Sim 9 28,1 

Não 23 71,9 

Se sim, em que tipo de doentes Calorimetria 2 6,3 

Com risco disfagia 1 3,1 

Todos 5 15,6 

Avaliação do Estado Nutricional Avaliação clínica subjetiva 15 46,9 

Escalas/ferramentas validadas 8 25,0 

Avaliação clínica + exames laboratoriais + outros 3 9,4 

Avaliação clínica + outros 1 3,1 

Escalas + outros 1 3,1 

Escalas + exames laboratoriais + outros 1 3,1 

Exames laboratoriais 1 3,1 

Outros 2 6,3 
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Influência da Avaliação Nutricional no Plano de 

Cuidados 

Sim 25 78,1 

Parcialmente 6 18,8 

Não 1 3,1 

Intervenções de enfermagem na avaliação do 

risco nutricional na pessoa em situação crítica 

Adaptação/alteração do tipo de dieta + Administração de suplementos 

nutricionais 
1 3,1 

Monitorização da ingestão alimentar + Adaptação/alteração do tipo 

de dieta 
3 9,4 

Monitorização da ingestão alimentar + Adaptação/alteração do tipo 

de dieta + Administração de suplementos nutricionais 
9 28,1 

Monitorização da ingestão alimentar + Adaptação/alteração do tipo 

de dieta + Administração de suplementos nutricionais + 

Encaminhamento para nutricionista 

8 25,0 

Monitorização da ingestão alimentar + Adaptação/alteração do tipo 

de dieta + Administração de suplementos nutricionais + 

Encaminhamento para nutricionista + Outra(s) 

1 3,1 

Monitorização da ingestão alimentar + Adaptação/alteração do tipo 

de dieta + Administração de suplementos nutricionais + Outra(s) 
3 9,4 

Monitorização da ingestão alimentar + Administração de suplementos 

nutricionais 
1 3,1 

Monitorização da ingestão alimentar + Encaminhamento para 

nutricionista 
1 3,1 

Monitorização diária do peso + Monitorização da ingestão alimentar + 

Adaptação/alteração do tipo de dieta 
1 3,1 

Monitorização diária do peso + Monitorização da ingestão alimentar + 

Adaptação/alteração do tipo de dieta + Administração de suplementos 

nutricionais 

2 6,3 

Monitorização diária do peso + Monitorização da ingestão alimentar + 

Adaptação/alteração do tipo de dieta + Administração de suplementos 

nutricionais + Encaminhamento para nutricionista 

1 3,1 

Outra(s) 1 3,1 

 
Barreiras à implementação do protocolo de avaliação do risco nutricional 
A análise dos dados apresentados na Tabela 3 evidencia que o predomínio das barreiras à implementação de um protocolo 
de avaliação do risco nutricional incide sobretudo na associação entre a falta de formação e a falta de sensibilização da 
equipa, referida por 21,9% dos participantes. Segue-se a combinação entre a falta de formação, a falta de sensibilização 
da equipa e a não valorização da avaliação nutricional, com 18,9%. A falta de formação surge ainda de forma isolada em 
9,4% das respostas, valor idêntico ao atribuído à não valorização da avaliação nutricional enquanto barreira individual. 
Outras combinações apresentam valores inferiores, mormente, a associação entre falta de sensibilização da equipa e não 
valorização da avaliação nutricional (6,3%), bem como diversas combinações que incluem falta de tempo e recursos 
informáticos inadequados, todas com 3,1%. 
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Tabela 3 - Distribuição das respostas da amostra quanto à sua opinião quanto às barreiras sobre a implementação de um protocolo 

de avaliação e implementação de intervenções de enfermagem de acordo com o tipo de risco nutricional em doentes em situação 

crítica 
 

Variável Categoria Nº % 

Barreiras identificadas Falta de formação 3 9,4 

Falta de formação + Falta de sensibilização da equipa 7 21,9 

Falta de formação + Falta de sensibilização da equipa + Não valorização da avaliação nutricional 6 18,9 

Falta de formação + Falta de sensibilização da equipa + Recursos informáticos inadequados + Não 

valorização da avaliação nutricional 

1 3,1 

Falta de formação + Falta de sensibilização da equipa + Recursos informáticos inadequados + Outro(s) 1 3,1 

Falta de formação + Não valorização da avaliação nutricional 1 3,1 

Falta de formação + Recursos informáticos inadequados 1 3,1 

Falta de sensibilização da equipa 1 3,1 

Falta de sensibilização da equipa + Não valorização da avaliação nutricional 2 6,3 

Falta de tempo + Falta de formação 1 3,1 

Falta de tempo + Falta de formação + Falta de sensibilização da equipa 1 3,1 

Falta de tempo + Falta de formação + Não valorização da avaliação nutricional 1 3,1 

Falta de tempo + Falta de sensibilização da equipa 1 3,1 

Não valorização da avaliação nutricional 3 9,4 

Outro(s) 1 3,1 

Recursos informáticos inadequados + Não valorização da avaliação nutricional 1 3,1 

 

Facilitadores à implementação do protocolo de avaliação do risco nutricional 
Quanto aos facilitadores à implementação de um protocolo de avaliação do risco nutricional, constata-se o predomínio 
de respostas recai na combinação entre a formação contínua, os protocolos/procedimentos de atuação e a sensibilização 
da equipa multidisciplinar, referida por 53,1% dos participantes. Segue-se a associação entre a formação contínua, os 
protocolos/procedimentos de atuação, a melhoria do programa informático e a sensibilização da equipa multidisciplinar, 
com 12,5%. Outras combinações apresentam menor expressão, nomeadamente, a associação entre a formação contínua 
e os protocolos/procedimentos de atuação (6,3%), bem como os protocolos/procedimentos de atuação isoladamente 
(6,3%) e a sua combinação com sensibilização da equipa multidisciplinar (6,3%). As restantes opções, que compreendem 
a formação contínua isolada, a melhoria do sistema informático ou a sensibilização da equipa multidisciplinar de forma 
independente, apresentam valores residuais (3,1%) (Tabela 4). 
 

Tabela 4 - Distribuição das respostas da amostra quanto à sua opinião quanto aos facilitadores sobre a implementação de um 

protocolo de avaliação e implementação de intervenções de enfermagem de acordo com o tipo de risco nutricional em doentes em 

situação crítica 
 

Variável Categoria n % 

Facilitadores identificados Formação contínua 1 3,1 

Formação contínua + Melhoria do sistema informático 1 3,1 

Formação contínua + Protocolos/Procedimentos de atuação 2 6,3 
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Formação contínua + Protocolos/Procedimentos de atuação + Melhoria do programa informático + 

Sensibilização da equipa multidisciplinar 

4 12,5 

Formação contínua + Protocolos/Procedimentos de atuação + Melhoria do sistema informático + 

Sensibilização da equipa multidisciplinar 

1 3,1 

Formação contínua + Protocolos/Procedimentos de atuação + Sensibilização da equipa multidisciplinar 17 53,1 

Protocolos/Procedimentos de atuação 2 6,3 

Protocolos/Procedimentos de atuação + Melhoria do sistema informático + Sensibilização da equipa 

multidisciplinar 

1 3,1 

Protocolos/Procedimentos de atuação + Sensibilização da equipa multidisciplinar 2 6,3 

Sensibilização da equipa multidisciplinar 1 3,1 

 
Impacto da intervenção precoce baseada no risco nutricional 
Relativamente ao impacto da intervenção precoce baseada no risco nutricional, evidencia-se que 37,5% dos participantes 
associam esta intervenção à diminuição de complicações infeciosas, redução do tempo de internamento, melhoria da 
recuperação funcional e redução da mortalidade. Também se destacam valores de 12,5% nas respostas que associam a 
intervenção à diminuição de complicações infeciosas, redução do tempo de internamento e melhoria da recuperação 
funcional, bem como à melhoria da recuperação funcional isoladamente e à redução do tempo de internamento 
associada à melhoria da recuperação funcional (Tabela 5). 

 

Tabela 5 - Distribuição das respostas da amostra quanto ao impacto da intervenção precoce baseada no risco nutricional 
 

Variável Categoria n % 

Impacto da intervenção 

precoce 

Diminuir complicações infeciosas + Melhorar recuperação funcional 1 3,1 

Diminuir complicações infeciosas + Melhorar recuperação funcional + Reduzir mortalidade 2 6,3 

Diminuir complicações infeciosas + Reduzir tempo de internamento + Melhorar recuperação funcional 4 12,5 

Diminuir complicações infeciosas + Reduzir tempo de internamento + Melhorar recuperação funcional + 

Outros 

1 3,1 

Diminuir complicações infeciosas + Reduzir tempo de internamento + Melhorar recuperação funcional + 

Reduzir mortalidade 

12 37,5 

Diminuir complicações infeciosas + Reduzir tempo de internamento + Melhorar recuperação funcional + 

Reduzir mortalidade + Aumentar custos hospitalares 

1 3,1 

Melhorar recuperação funcional 4 12,5 

Reduzir tempo de internamento + Melhorar recuperação funcional 4 12,5 

Reduzir tempo de internamento + Melhorar recuperação funcional + Outros 1 3,1 

Reduzir tempo de internamento + Melhorar recuperação funcional + Reduzir mortalidade 2 6,3 

 

Opinião sobre o Projeto de Investigação 
Relativamente à perceção dos enfermeiros sobre a implementação de um protocolo de intervenções de enfermagem 
centrado na avaliação do risco nutricional, verifica-se consenso total, com 100,0% dos participantes a considerar que esta 
medida pode contribuir para a melhoria da evolução clínica da pessoa em situação crítica.  
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Sugestões 
No que diz respeito às sugestões apresentadas pelos participantes, destaca-se que 84,4% não apresentaram qualquer 
contributo. Entre as respostas obtidas, todas com 3,1%, surgem propostas relacionadas com a necessidade de formação, 
integração da nutricionista na equipa multidisciplinar, sensibilização dos profissionais para a importância da avaliação 
nutricional, inclusão desta avaliação como parte integrante da admissão do doente e promoção da literacia, tanto dos 
profissionais como dos doentes e cuidadores. Também se identifica referência à adequação de práticas alimentares 
específicas. Estas sugestões apontam para a valorização da formação, da integração multidisciplinar e da estruturação de 
práticas como elementos facilitadores da melhoria dos cuidados. 
 

b) Doentes 
De seguida, apresentam-se os resultados referentes aos doentes, tendo como objetivos caracterizar o perfil 
sociodemográfico dos doentes internados em Unidades de Cuidados Intensivos; avaliar os indicadores clínicos e 
nutricionais associados ao risco nutricional, incluindo índice de massa corporal, perda de peso, ingestão alimentar e 
gravidade clínica; identificar a prevalência de fatores de risco nutricional nos doentes internados em cuidados intensivos; 
caracterizar os hábitos alimentares prévios ao internamento, nomeadamente frequência das refeições, ingestão hídrica e 
restrições alimentares; avaliar a perceção dos doentes relativamente à alteração do seu estado nutricional durante o 
internamento; identificar os tipos de suporte nutricional utilizados durante o internamento, designadamente via oral, 
entérica ou parentérica; avaliar o nível de informação fornecida aos doentes sobre a importância da nutrição na sua 
recuperação; analisar a perceção dos doentes relativamente à atenção da equipa de enfermagem ao seu estado 
nutricional; avaliar o grau de apoio recebido pelos doentes na alimentação durante o internamento; e identificar o nível 
de satisfação dos doentes relativamente aos cuidados nutricionais prestados. 
 
Caracterização sociodemográfica 
Nos doentes observou-se distribuição equilibrada por sexo, com ligeiro predomínio do sexo masculino (52,2%), média de 
idade de 69,96±18,59 anos, com um mínimo de 19 anos e um máximo de 93 anos, com 52,2% dos participantes do sexo 
masculino e 47,8% do sexo feminino. No que se refere ao local de internamento, 87,0% dos doentes encontram-se na UCI 
2, enquanto 13,0% estão internados na UCI 1. 
 
Indicadores nutricionais associados ao risco nutricional, incluindo IMC, perda de peso, ingestão alimentar e gravidade 
clínica 
A maioria dos doentes não apresenta IMC inferior a 20,5 (73,9%), enquanto 21,7% se enquadram abaixo deste valor. 
Relativamente à perda de peso nos últimos três meses, 60,9% dos doentes não referem perda ponderal, enquanto 30,4% 
indicam essa ocorrência. No que diz respeito à ingestão alimentar na última semana, observa-se uma distribuição 
equivalente entre doentes que referem redução e aqueles que não referem (47,8% em ambos os casos). Quanto à 
gravidade clínica, 52,2% dos doentes são considerados gravemente doentes, face a 43,5% que não apresentam essa 
condição. Relativamente aos hábitos alimentares, 56,5% dos doentes realizavam três refeições por dia, enquanto 39,1% 
referem quatro ou mais refeições. No que concerne à ingestão hídrica, 52,2% indicam consumo superior a 2 litros por dia, 
seguindo-se 39,1% com ingestão entre 1 e 2 litros. No âmbito das alergias ou restrições alimentares, 47,8% dos doentes 
não apresentam qualquer restrição, enquanto 30,4% desconhecem essa informação e 21,7% referem a sua existência. 
Entre as restrições identificadas, destacam-se as relacionadas com leite e derivados (8,7%), surgindo as restantes com 
menor expressão (Tabela 6) 
 

Tabela 6 - Distribuição das respostas quanto à avaliação nutricional e hábitos alimentares dos doentes 

Variável Categoria Nº % 

IMC < 20,5 Sim 5 21,7 

Não 17 73,9 

Sem registo 1 4,3 

Perda de peso últimos 3 meses Sim 7 30,4 

Não 14 60,9 

Não sabe 1 4,3 

Sem registo 1 4,3 
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Redução da ingestão alimentar (última semana) Sim 11 47,8 

Não 11 47,8 

Sem registo 1 4,3 

Doença grave Sim 12 52,2 

Não 10 43,5 

Sem registo 1 4,3 

Número de refeições/dia 3 refeições 13 56,5 

≥ 4 refeições 9 39,1 

Não sabe 1 4,3 

Ingestão hídrica diária > 2L/dia 12 52,2 

1–2L/dia 9 39,1 

< 1L/dia 1 4,3 

Não sabe 1 4,3 

Alergias/restrições alimentares Sim 5 21,7 

Não 11 47,8 

Desconhece 7 30,4 

Tipo de alergias/restrições Leite e derivados 2 8,7 

Ananás 1 4,3 

Arroz e ervilhas 1 4,3 

Marisco 1 4,3 

Sem registo 18 78,3 

 

Perceção dos doentes relativamente à alteração do seu estado nutricional durante o internamento e os tipos de suporte 
nutricional utilizados durante o internamento (oral, entérico ou parentérico) 
Relativamente à perceção do estado nutricional durante o internamento, 34,8% dos doentes consideraram que este 
piorou, valor idêntico ao dos que referiram perda de peso visível desde a admissão. No momento da recolha, 65,2% 
encontravam-se sob alimentação oral, enquanto os restantes recorriam a outras formas de suporte nutricional, 
nomeadamente alimentação por sonda, nutrição entérica ou parentérica, com ou sem suplementação (Tabela 7).  

 

Tabela 7 - Distribuição das respostas quanto à perceção do estado nutricional atual dos doentes 

Variável Categorias n % 

Perceção de alteração do estado nutricional Não se alterou 13 56,5 

Não sei responder 2 8,7 

Sim, piorou 8 34,8 
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Perda de peso visível desde o internamento Não 13 56,5 

Não sei 2 8,7 

Sim 8 34,8 

Tipo de alimentação atual  Alimentação hospitalar (sonda nasogástrica) 2 8,7 

Alimentação oral 15 65,2 

Alimentação oral, Suplementos nutricionais 2 8,7 

Nutrição entérica (sonda) + suplementos 1 4,3 

Nutrição parentérica (endovenosa) 2 8,7 

Nutrição parentérica + suplementos 1 4,3 

 

Nível de informação fornecida aos doentes sobre a importância da nutrição na sua recuperação, grau de apoio recebido 
pelos doentes na alimentação durante o internamento e identificar o nível de satisfação dos doentes relativamente aos 
cuidados nutricionais prestados 
A análise dos resultados evidencia que a maioria dos doentes refere não ter recebido informação sobre a importância da 
nutrição na sua recuperação (73,9%), enquanto 21,7% indicam ter recebido essa informação de forma clara. 
Relativamente à atenção da equipa de enfermagem ao estado nutricional, 43,5% dos doentes referem que esta ocorre, 
enquanto 26,1% indicam que acontece apenas algumas vezes. No que diz respeito à ajuda na alimentação, 39,1% dos 
doentes referem ter recebido apoio, enquanto 21,7% indicam que essa ajuda ocorre apenas algumas vezes (Tabela 8). 
 

Tabela 8 - Distribuição das respostas da amostra quanto à satisfação com cuidados e comunicação 

Variável Categorias n % 

Informação sobre a importância da nutrição Não 17 73,9 

Sim, de forma clara 5 21,7 

Sim, mas com pouca clareza 1 4,3 

Atenção da equipa de enfermagem ao estado 

nutricional 

Às vezes 6 26,1 

Não 3 13,0 

Não aplicável (alimentação por sonda/parentérica) 4 17,4 

Sim 10 43,5 

Ajuda para se alimentar  Algumas vezes 5 21,7 

Não 3 13,0 

Não aplicável (sonda/nutrição parentérica/entérica) 6 26,1 

Sim 9 39,1 

 
Sugestões dos doentes 
Por fim, no que respeita às sugestões dos doentes, 52,2% dos doentes não apresentaram qualquer sugestão ou 
comentário. Entre as respostas obtidas, destaca-se ainda que 26,1% referem explicitamente não ter sugestões. As 
restantes respostas, com 4,3% cada, incluem sugestões relacionadas com a melhoria da qualidade da alimentação, 
mormente sopas mais enriquecidas, comida com mais sabor e maior temperatura dos alimentos, bem como respostas 
sem crítica aos cuidados prestados. 
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Resultados após a auditoria  
Nas auditorias anteriormente realizadas no serviço, os valores de adesão ao preenchimento da escala NRS-2002 e à 
realização da avaliação inicial no domínio Nutrição/Digestão situavam-se nos 0%. Estas auditorias eram de natureza 
interna, conduzidas no próprio serviço e realizadas de forma esporádica pelos elos de ligação do grupo de trabalho da 
nutrição, evidenciando a ausência de uma prática sistematizada de avaliação do risco nutricional. 
Após a implementação da formação em serviço e da uniformização dos procedimentos de registo no sistema BSimple, foi 
realizada nova auditoria, cujos resultados evidenciaram uma evolução significativa. Verificou-se que, em cinco dos seis 
processos clínicos analisados, o preenchimento da avaliação inicial no domínio Nutrição/Digestão se encontrava 
corretamente efetuado, correspondendo a uma taxa de conformidade de 83,3%. 
Estes dados demonstram uma melhoria expressiva no cumprimento da avaliação do risco nutricional, bem como no 
registo de informação clinicamente relevante para a prestação de cuidados de enfermagem. Na maioria dos processos 
analisados, a escala de avaliação nutricional NRS-2002 encontrava-se devidamente preenchida, reforçando a adesão às 
boas práticas e a integração desta ferramenta na prática assistencial diária. 
Observou-se igualmente uma evolução positiva na avaliação inicial de enfermagem, com inclusão sistemática de fatores 
essenciais para a identificação precoce do risco nutricional, nomeadamente a redução da ingestão alimentar na última 
semana e nos últimos três meses, alterações do apetite, restrições alimentares, dificuldades na alimentação, 
monitorização e registo da ingestão alimentar em cada refeição, bem como a monitorização do peso corporal e do IMC. 
No processo não conforme, observou-se ausência e/ou insuficiência de registo de informação relevante para a 
identificação do risco nutricional, comprometendo a avaliação clínica, a continuidade dos cuidados e a adequada definição 
de intervenções terapêuticas. 
 

4. DISCUSSÃO 

Os resultados obtidos evidenciam um conjunto de fragilidades estruturais ao nível da avaliação do risco nutricional em 
contexto de cuidados intensivos, particularmente no que respeita à formação, conhecimento e prática dos enfermeiros. 
Apesar de se tratar de uma amostra com experiência profissional relevante, verifica-se uma reduzida percentagem de 
formação específica nesta área, acompanhada por uma perceção generalizada de insuficiência de competências para a 
aplicação de escalas de avaliação nutricional. Este resultado assume particular relevância, uma vez que a ausência de 
formação estruturada pode comprometer a utilização consistente de ferramentas validadas e, consequentemente, a 
identificação precoce do risco nutricional. Estes resultados encontram-se em consonância com a literatura recente, que 
evidencia que a insuficiente formação dos profissionais de saúde constitui uma das principais barreiras à implementação 
sistemática do rastreio nutricional em contexto clínico (Mogensen et al., 2023; Reber et al., 2021). Neste contexto, a 
implementação de uma intervenção formativa dirigida à equipa de enfermagem revelou-se pertinente e em 
conformidade com as necessidades identificadas. A formação procurou colmatar lacunas ao nível do conhecimento 
técnico e promover a sensibilização para a importância da avaliação nutricional precoce na evolução clínica da pessoa 
em situação crítica. Este investimento formativo assumiu-se como um elemento facilitador de mudança, um contributo 
para a valorização desta dimensão dos cuidados e para a adoção de práticas mais estruturadas, tal como descrito por 
estudos que demonstram que programas de formação aumentam a adesão ao rastreio nutricional e melhoram a 
qualidade dos cuidados prestados (Mogensen et al., 2023; Reber et al., 2021). 
No domínio do conhecimento, observa-se que menos de metade dos enfermeiros refere conhecer escalas como a NRS-
2002 ou o NUTRIC Score, sendo ainda mais expressiva a percentagem daqueles que consideram não possuir formação 
suficiente para a sua aplicação. Esta realidade poderá justificar o facto de a avaliação nutricional assentar 
maioritariamente numa abordagem clínica subjetiva, em detrimento de métodos estruturados e baseados na evidência. 
Assim, evidencia-se uma discrepância entre o conhecimento teórico disponível e a sua transposição para a prática clínica, 
situação também descrita na literatura (Domenech Briz et al., 2024; Narayan e Gudivada, 2020). 
Relativamente às práticas de avaliação nutricional, os dados indicam que a maioria dos enfermeiros não realiza rastreio 
sistemático do risco nutricional na admissão dos doentes, o que contraria as recomendações internacionais que defendem 
a avaliação precoce como elemento central na gestão da pessoa em situação crítica. Ainda que os profissionais 
reconheçam a influência da avaliação nutricional no plano de cuidados, a sua aplicação não se encontra devidamente 
sistematizada, o que reforça a discrepância entre a importância atribuída e a sua aplicação efetiva no contexto clínico. 
Esta realidade pode relacionar-se com a exigência assistencial das unidades de cuidados intensivos, onde a estabilização 
clínica imediata assume prioridade, relegando a avaliação nutricional para um plano secundário (McClave et al., 2025). 
No que concerne às intervenções de enfermagem, verifica-se maior incidência de estratégias relacionadas com a 
monitorização da ingestão alimentar, adaptação do tipo de dieta e administração de suplementos nutricionais, 
frequentemente associadas ao encaminhamento para nutricionista. Contudo, estas intervenções surgem de forma pouco 
estruturada e nem sempre enquadradas num protocolo formal, o que pode limitar a sua eficácia e consistência. A 
valorização da avaliação subjetiva pode ainda refletir hábitos instalados e menor familiaridade com instrumentos 
validados. No estudo de revisão sistemática da literatura de Fang et al. (2025), as estratégias mais utilizadas pelos 
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enfermeiros para monitorizarem a ingestão alimentar foram a realização de auditorias com fornecimento de feedback e 
a promoção de sessões formativas. A adoção e a fidelidade à concretização de tais intervenções foram os resultados mais 
frequentemente avaliados (27 em 30 estudos, correspondendo a 90%), tendo 22 estudos (81,5%) apresentado resultados 
positivos. Em quatro dos cinco estudos (80,0%) que avaliaram a satisfação dos doentes, verificaram-se melhorias 
associadas às estratégias implementadas. 
As barreiras identificadas pelos enfermeiros reforçam a importância da avaliação do risco nutricional precoce em contexto 
de cuidados de nível II e III, com destaque para as seguintes barreiras: a insuficiente formação, a limitada sensibilização 
das equipas e a desvalorização da avaliação nutricional, o que evidencia constrangimentos de natureza individual, 
organizacional e cultural que condicionam a adoção consistente de práticas baseadas na evidência. Estes resultados estão 
em conformidade com o estudo de Taipa-Mendes et al. (2021), o qual, no contexto dos hospitais públicos portugueses, 
identificou como principais obstáculos à implementação eficaz da triagem nutricional a escassez de recursos humanos, a 
insuficiência de equipamentos e o défice de conhecimento relativamente ao papel e impacto da identificação precoce da 
desnutrição. Acresce que, apesar da obrigatoriedade da avaliação do risco nutricional no Serviço Nacional de Saúde desde 
2019, persistem dificuldades na sua operacionalização, o que demonstra a existência de lacunas estruturais e a 
necessidade de reforço organizacional. Não obstante, o mesmo estudo (Taipa-Mendes et al., 2021) evidencia uma 
evolução positiva na prática clínica, traduzida no aumento significativo da proporção de doentes submetidos a triagem 
nutricional após a integração deste procedimento nos sistemas de registo clínico eletrónico, bem como na identificação 
de uma prevalência expressiva de risco nutricional, o que reforça a relevância desta avaliação na melhoria da qualidade 
dos cuidados. Por sua vez, os facilitadores identificados, sobretudo a formação contínua, a existência de protocolos 
estruturados, a integração da triagem nos sistemas informáticos e a articulação multidisciplinar eficaz, assumem 
particular relevância, segundo os participantes do presente estudo, o que corrobora os resultados do estudo de Taipa-
Mendes et al. (2021). Estes fatores evidenciam que a capacitação dos profissionais de saúde, aliada a estratégias 
organizacionais consistentes, constitui um elemento determinante para a uniformização de procedimentos, para a 
consolidação de práticas baseadas na evidência e para a promoção da qualidade e segurança dos cuidados prestados à 
PSC.  
Na sequência da intervenção formativa realizada, procedeu-se à realização de uma auditoria, cujos resultados evidenciam 
que, em cinco dos seis processos clínicos analisados, o preenchimento da avaliação inicial no domínio Nutrição/Digestão 
se encontrava corretamente efetuado, correspondendo a uma taxa de conformidade de 83,3%. Estes resultados revelam 
uma melhoria expressiva face às auditorias anteriormente realizadas no serviço, nas quais os níveis de adesão ao 
preenchimento da escala NRS 2002 e à realização da avaliação inicial no referido domínio se situavam nos 0%. De igual 
modo, também se observou uma melhoria na avaliação inicial de enfermagem, ou seja, passou a haver o registo 
sistemático dos hábitos alimentares do doente, a ingestão hídrica, as alterações do apetite, as dificuldades na alimentação 
e outros dados pertinentes para a identificação precoce de risco nutricional. Estes resultados patenteiam uma maior 
sensibilização da equipa de enfermagem para a importância da avaliação nutricional precoce e reforçam o impacto 
positivo da adoção de práticas mais estruturadas e baseadas na evidência, que se traduzem na melhoria da qualidade e 
segurança dos cuidados prestados, bem como indicam que a formação, quando realizada em contexto de serviço e 
orientada para a prática, pode contribuir de forma efetiva para a transformação dos cuidados e para a uniformização de 
procedimentos. Importa ainda salientar que os enfermeiros atribuem elevada importância à avaliação nutricional 
precoce, reconhecem o seu impacto positivo na redução de complicações infeciosas, diminuição do tempo de 
internamento, melhoria da recuperação funcional e redução da mortalidade. Este reconhecimento traduz-se igualmente 
num consenso total relativamente ao contributo da implementação de um protocolo estruturado para a melhoria da 
evolução clínica da PSC, o que demonstra abertura à mudança e à valorização desta área de cuidados. De igual modo, 
Fang et al. (2025) constaram que a falta de conhecimento e de sensibilização dos profissionais de saúde relativamente às 
orientações nutricionais, bem como a limitação de recursos disponíveis, constituíram as barreiras mais frequentemente 
referidas. Bakshi et al. (2024) também reforçam que os défices de conhecimento e de recursos disponíveis constituem 
barreiras centrais à implementação de intervenções nutricionais na PSC. A utilização de estratégias de implementação 
associa-se a melhorias ao nível da execução das práticas, da organização dos serviços e dos resultados nos doentes. Entre 
as estratégias mais relevantes destacaram-se a formação, a auditoria com feedback e a identificação de barreiras e 
facilitadores, como ocorreu no presente estudo. Importa salientar que o simples preenchimento do campo não garante, 
por si só, a qualidade da avaliação, sendo fundamental que o registo reflita de forma clara e objetiva o real estado 
nutricional do doente. Os resultados obtidos, após a auditoria, revelaram uma boa adesão da equipa de enfermagem ao 
registo da avaliação nutricional inicial, embora permanecesse uma margem para melhoria no sentido da uniformização 
dos critérios de preenchimento e da valorização clínica deste parâmetro. A identificação precoce do risco nutricional 
constitui, assim, um elemento essencial na prevenção de complicações, na promoção da recuperação e na melhoria dos 
resultados em saúde, o que vai ao encontro de outras evidências (Bakshi et al., 2024; Fang et al., 2025; Macedo, 2021; 
Taipa-Mendes et al., 2021). 
Na prática clínica em contexto de pessoas internadas em contexto de cuidados de nível II e III, a avaliação nutricional é 
muito importante para a identificação precoce de doentes com desnutrição ou em risco elevado de a desenvolver, quer 
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em consequência da sua condição clínica, quer dos tratamentos instituídos, bem como possibilita a definição de uma 
intervenção nutricional ajustada. Neste sentido, constitui um instrumento essencial para determinar quais os doentes 
que necessitam de vigilância, acompanhamento e suporte nutricional adequados (Macedo, 2021). A caracterização do 
estado nutricional baseia-se em diferentes métodos de avaliação, sobretudo a história clínica, o exame físico, a 
antropometria e os parâmetros laboratoriais, entre outros. Para além de possibilitar a deteção da desnutrição, esta 
avaliação possibilita igualmente a sua classificação em termos de gravidade e a recolha de informação relevante para a 
orientação terapêutica (Kroc et al., 2021). Neste contexto, a formação em serviço revela-se determinante para o 
desenvolvimento e consolidação de competências dos profissionais de saúde e promover uma aplicação mais sistemática 
e rigorosa da avaliação nutricional (Macedo, 2021; Kroc et al., 2021). O reforço contínuo de conhecimentos, aliado à 
prática clínica, contribui para a melhoria da qualidade dos cuidados prestados e para uma intervenção mais precoce e 
eficaz junto da PSC. 
No que respeita aos doentes, os resultados evidenciam fragilidades significativas ao nível da documentação clínica, com 
elevada ausência de registos necessários à aplicação de escalas como o NUTRIC Score. Esta lacuna limita a avaliação 
objetiva do risco nutricional e compromete a monitorização sistemática do estado nutricional. Ainda assim, identificam-
se fatores de risco relevantes, nomeadamente perda de peso, redução da ingestão alimentar e presença de doença grave, 
o que reforça a necessidade de uma atuação mais sistemática e precoce. 
Na globalidade, os resultados acompanham a evidência que tem salientado a elevada vulnerabilidade nutricional da 
pessoa em situação crítica e a importância do rastreio precoce (Domenech-Briz et al., 2023; Bakshi et al., 2024). Também 
se verificam concordâncias com estudos que demonstram que, apesar da relevância reconhecida da nutrição em contexto 
crítico, a sua avaliação permanece pouco sistematizada em diversos contextos clínicos (Moghaddam et al., 2024; Thibault 
et al., 2023; Li et al., 2024). Neste sentido, os dados corroboram Chavarro et al. (2025), ao evidenciar que o risco 
nutricional é frequentemente subdiagnosticado e que a utilização de instrumentos validados permite uma identificação 
mais oportuna e objetiva. De igual modo, os resultados relativos à perda de peso, à redução da ingestão alimentar e ao 
baixo índice de massa corporal mostram coerência com Fukushima et al. (2025), que destacam a influência de fatores 
clínicos e metabólicos no aumento do risco de desnutrição na pessoa em situação crítica. 
Os hábitos alimentares prévios revelam alguma adequação, nomeadamente no número de refeições e ingestão hídrica. 
Contudo, coexistem fatores que podem agravar o risco nutricional durante o internamento. A perceção dos doentes 
relativamente ao seu estado nutricional indica a presença de alterações, abrangendo a perda de peso e o agravamento 
do estado nutricional em parte da amostra, o que reforça a importância de uma vigilância contínua. 
Neste contexto, importa salientar que a desnutrição constitui um problema relevante em ambiente hospitalar, 
particularmente em unidades de cuidados intensivos, associando-se ao aumento do tempo de internamento, maior 
morbilidade e mortalidade. Torna-se, assim, essencial a utilização de ferramentas validadas para o rastreio do risco 
nutricional, entre as quais se destaca a NRS-2002, que permite a avaliação dos doentes com base em parâmetros como 
perda de peso recente, redução da ingestão alimentar, índice de massa corporal, gravidade da doença e idade. Pontuações 
mais elevadas nesta escala associam-se a piores resultados clínicos. 
Neste âmbito, o estudo de Stephenson et al. (2023) analisou a relação entre os componentes da escala NRS, Nutritional 
Score (NS) e Severity of Disease Score (SDS), e o tempo de internamento, bem como a mortalidade hospitalar. Os 
resultados, baseados na análise de 21,855 episódios de internamento, demonstraram que o aumento do Nutritional Score 
se associa a um acréscimo do tempo de internamento entre 5,5% e 12,3% por cada ponto adicional, dependendo do 
grupo de diagnóstico. De forma semelhante, o aumento de um ponto no Severity of Disease Score associa-se a um 
incremento do tempo de internamento entre 2,2% e 11,3%. Relativamente à mortalidade hospitalar, verifica-se um 
aumento de 44,1% por cada ponto adicional no Nutritional Score e de 73% por cada ponto adicional no Severity of Disease 
Score. Estes resultados corroboram os achados do presente estudo, ao evidenciarem que o agravamento do risco 
nutricional se associa a piores resultados clínicos, reforçando a importância da sua avaliação precoce e sistemática. 
A ASPEN recomenda a realização de rastreio nutricional em doentes internados em unidades de cuidados intensivos, 
sugerindo a utilização de instrumentos como o NRS-2002 e o NUTRIC. A este propósito, o estudo de Kemmerich (2020) 
teve como finalidade avaliar a capacidade preditiva destas duas ferramentas relativamente à mortalidade em doentes 
críticos. Para tal, foi desenvolvido um estudo de coorte retrospetivo em duas unidades de cuidados intensivos de hospitais 
localizados no sul do Brasil, incluindo doentes adultos com idade superior a 18 anos e com tempo de internamento 
superior a 24 horas. A análise incidiu na capacidade das escalas NUTRIC e NRS-2002 em prever desfechos como a 
mortalidade em unidade de cuidados intensivos e a mortalidade hospitalar até 28 dias. A amostra integrou 406 doentes, 
com predominância do sexo masculino. Verificou-se que a classificação de alto risco nutricional foi mais frequente quando 
aplicada a escala NUTRIC, apresentando associação significativa com a mortalidade nos dois centros analisados. 
Globalmente, ambas as ferramentas demonstraram associação estatisticamente significativa com a mortalidade, com 
valores de p iguais ou inferiores a 0,004. Contudo, a escala NUTRIC apresentou valores de risco relativo superiores, 
sugerindo maior capacidade discriminativa na identificação de doentes com pior prognóstico. Estes resultados 
corroboram igualmente os achados do presente estudo, ao reforçarem a relevância das ferramentas de avaliação 
nutricional na predição de desfechos clínicos adversos. 
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No âmbito da experiência do doente, destaca-se a insuficiente informação fornecida sobre a importância da nutrição na 
recuperação, bem como níveis moderados de atenção por parte da equipa de enfermagem e apoio na alimentação. Estes 
resultados evidenciam a necessidade de reforçar a comunicação e a educação para a saúde, reconhecendo o papel ativo 
do doente no processo de recuperação (Moisey et al., 2022). O facto de a maioria dos doentes não ter recebido 
informação, apesar de parte referir atenção ao estado nutricional, pode indicar que existem cuidados prestados nesta 
área que não são devidamente comunicados ou percecionados. 
As sugestões apresentadas pelos doentes centram-se essencialmente na melhoria da qualidade alimentar, 
nomeadamente ao nível do sabor, enriquecimento e temperatura dos alimentos, refletindo a importância da dimensão 
nutricional na perceção global dos cuidados. 
No plano prático, os resultados apresentam implicações relevantes para a Enfermagem Médico-Cirúrgica na área da 
Pessoa em Situação Crítica. Evidenciam a necessidade de reforçar a formação dos enfermeiros em avaliação nutricional e 
promover maior familiaridade com a escala NRS-2002. A continuidade de estratégias formativas, associadas à auditoria e 
monitorização da prática, poderá consolidar as melhorias observadas, promover a uniformização dos cuidados e 
fortalecer a integração da avaliação nutricional como componente essencial da prática clínica. 
Entre as limitações do estudo, destacam-se a realização numa única unidade, o reduzido número de participantes e a 
existência de respostas omissas em algumas variáveis dos doentes, o que limita a generalização dos resultados e exige 
prudência na sua interpretação. Acresce que o estudo incide sobretudo no diagnóstico situacional e na fundamentação 
da intervenção, não permitindo avaliar de forma sustentada o impacto a longo prazo da implementação da NRS-2002. 
Em termos de perspetivas futuras, revela-se pertinente avaliar o impacto da implementação da NRS-2002 após um 
período mais prolongado, comparar a adesão antes e após a intervenção e analisar a relação entre o rastreio nutricional 
e os resultados clínicos dos doentes. Importa igualmente aprofundar a perceção dos profissionais sobre as dificuldades 
na aplicação da escala e explorar de forma mais detalhada a experiência dos doentes, mormente no que respeita à 
informação recebida e ao apoio na alimentação. 
Como sugestões práticas emergentes deste estudo, realça-se que a definição de intervenções de enfermagem deverá 
resultar da identificação do risco de compromisso da ingestão nutricional, de forma a permitir uma abordagem 
diferenciada e ajustada ao nível de risco identificado. Assim, nos doentes sem risco ou com baixo risco nutricional, 
recomenda-se a reavaliação através da aplicação da escala NRS-2002 no após sete dias, de acordo com a prática habitual 
em contexto de internamento. Nos casos de risco moderado, a reavaliação deverá ocorrer ao fim de três dias, enquanto 
nos doentes com risco elevado se justifica uma supervisão mais rigorosa, com avaliação diária. Nestes doentes, considera-
se pertinente a avaliação das necessidades energéticas através de métodos mais precisos, como a calorimetria indireta, 
especificamente em contexto de cuidados intensivos. O controlo do peso é também primordial em todos os níveis de 
risco, sendo facilitada pelos recursos existentes na unidade, nomeadamente as balanças convencionais e os 
equipamentos de elevação com sistema integrado de pesagem nas unidades intermédias, bem como as camas com 
monitorização de peso nas UCI. Com base na determinação das necessidades calóricas diárias, torna-se condição sine qua 
non proceder ao ajuste do plano nutricional, o qual poderá incluir alterações no tipo de alimentação, na via de 
administração e, sempre que necessário, na prescrição de suplementos nutricionais. Esta prática de cuidados possibilitará 
uma intervenção mais precoce e eficaz, um contributo para a melhoria do estado nutricional e, consequentemente, para 
melhores resultados clínicos da PSC. 

 

CONCLUSÃO 

O presente estudo permitiu identificar fragilidades importantes na avaliação do risco nutricional em cuidados intensivos 
e intermédios, tanto nas práticas dos enfermeiros, como na experiência dos doentes. Entre os principais resultados, 
salientaram-se a reduzida formação específica dos profissionais, a baixa utilização do rastreio nutricional na admissão e o 
recurso frequente à avaliação clínica subjetiva. Nos doentes, verificaram-se indicadores que evidenciam a importância da 
vigilância nutricional precoce, como baixo IMC, perda de peso recente e diminuição da ingestão alimentar. 
Perante o objetivo principal, o estudo sustentou a pertinência da implementação da NRS-2002 em doentes de nível II e 
III, bem como da sua integração mais estruturada como instrumento inicial de rastreio do risco nutricional. Os resultados 
mostraram ainda a necessidade de sensibilizar os enfermeiros para a importância deste risco e para a monitorização e 
registo da ingestão alimentar da pessoa em situação crítica. Assim, o trabalho contribuiu para fundamentar a mudança 
proposta e identificar áreas prioritárias de melhoria na prática clínica. 
O estudo acrescenta evidência útil para a enfermagem médico-cirúrgica na área da pessoa em situação crítica, ao mostrar 
que a avaliação nutricional ainda necessita de maior sistematização, formação e valorização na prática. Em termos 
aplicados, os resultados podem apoiar a definição de protocolos, a formação em serviço e a integração mais consistente 
da NRS-2002 nos cuidados prestados. 
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4. CONCLUSÃO 

A elaboração do presente Relatório Final permitiu desenvolver uma análise crítica e reflexiva do percurso 

realizado no âmbito do MEMC-EPSC, que compreendeu duas dimensões complementares e indissociáveis: por 

um lado, o desenvolvimento de competências clínicas especializadas em diferentes contextos de estágio; por 

outro lado, a valorização da investigação/ação como instrumento de melhoria da qualidade dos cuidados. 

No decorrer deste processo, tornou-se manifesto que a prestação de cuidados à PSC/família/cuidador requere 

o domínio técnico e a capacidade de observação contínua, raciocínio clínico diferenciado, tomada de decisão 

em tempo oportuno, comunicação terapêutica, sensibilidade ética e integração da melhor evidência científica 

disponível na prática. 

Assim, a título conclusivo, a Parte I do relatório permitiu analisar o contributo dos diferentes contextos de 

estágio, SUG, UCI e contexto extra-hospitalar, no que concerne ao desenvolvimento das competências comuns 

e específicas do enfermeiro especialista. Apesar de as diferenças organizacionais e de prática de cuidados, 

todos os contextos se revelaram fundamentais para a construção de uma visão integrada do cuidado, que 

requereu continuamente na articulação entre os níveis de cuidados ao longo do continuum da prática de 

cuidados. 

No SUG, destacou-se a relevância da avaliação rápida, da definição de prioridades e da capacidade de 

intervenção imediata perante situações de instabilidade. Na UCI, sobressaiu a necessidade de uma vigilância 

avançada, suportada na interpretação rigorosa de dados clínicos e na antecipação de complicações. No 

contexto extra-hospitalar, evidenciou-se a exigência de atuação em ambientes não controlados, com 

necessidade de decisões rápidas, elevada autonomia e capacidade de adaptação. Em todos os contextos 

formativos, foi reforçada a posição de centralidade do enfermeiro especialista na segurança dos cuidados, na 

gestão de situações complexas e na articulação com a equipa multidisciplinar, bem como na comunicação com 

a PSC e a família/cuidador, sobretudo em momentos de maior vulnerabilidade. Relativamente às competências 

comuns, destacou-se a sua transversalidade, mormente ao nível da responsabilidade ética e legal, da melhoria 

contínua da qualidade, da gestão dos cuidados e do desenvolvimento das aprendizagens profissionais. Estas 

competências revelaram-se essenciais para uma prática segura, reflexiva e orientada para a excelência. No 

domínio das competências específicas, confirmou-se a importância de uma intervenção altamente qualificada 

no cuidado à PSC e a família/cuidador, o que implicou uma contínua integração das dimensões técnicas, 

relacionais e emocionais. A gestão da dor, do desconforto e do sofrimento, assim como o apoio à 

família/cuidador, assumiram particular valor, reforçando a necessidade de uma abordagem humanizada e 

centrada na pessoa. 

A Parte II do relatório evidenciou a importância da avaliação do risco nutricional como componente essencial 

da qualidade dos cuidados. A implementação da escala NRS 2002 constituiu uma estratégia pertinente para a 

melhoria das práticas, ao promover uma abordagem mais sistemática, segura e fundamentada. Este projeto 

reforçou o papel do enfermeiro especialista na identificação precoce de necessidades, na prevenção de 

complicações e na articulação com a equipa multidisciplinar. 

Do ponto de vista institucional, este trabalho constitui também um contributo para a melhoria contínua da 

qualidade e segurança dos cuidados, ao introduzir indicadores objetivos de monitorização da prática clínica e 

ao demonstrar a relevância da auditoria como instrumento de avaliação e supervisão das intervenções 

implementadas. Finalmente, o desenvolvimento deste projeto reforçou o papel do enfermeiro especialista 

enquanto agente promotor da mudança, da liderança clínica e da prática baseada na evidência, evidenciando 

a sua capacidade para identificar necessidades, implementar estratégias de melhoria e produzir ganhos 
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efetivos em saúde. Desta forma, o estudo ultrapassa a dimensão exclusivamente académica, assumindo 

relevância prática, assistencial e institucional, com potencial de replicação noutros contextos de cuidados 

intensivos. 

No cômputo geral, este percurso formativo representou uma evolução significativa, uma vez que possibilitou 

a consolidação de conhecimentos, o desenvolvimento de competências avançadas e a construção de uma 

identidade profissional mais autónoma, crítica e consciente. A integração dos diferentes contextos de estágio 

e do projeto de investigação/ação evidenciou o papel primordial do enfermeiro especialista na resposta à 

complexidade clínica, na promoção da segurança e na humanização dos cuidados. Por conseguinte, este 

documento reflete um percurso exigente e profundamente enriquecedor, que contribuiu para o 

aprofundamento da compreensão do cuidado especializado à PSC e a família/cuidador. Ficou reforçada a 

convicção de que a excelência em enfermagem resulta da articulação entre o conhecimento técnico, o 

pensamento crítico, o rigor na ação e uma prática centrada na pessoa, ética e cientificamente fundamentada. 
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ANEXO I - NUTRITIONAL RISK SREENING (NRS 2002) 
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ANEXO II – CERTIFICADO DE COMISSÃO ORGANIZADORA NAS 

“JORNADAS EM ENFERMAGEM À PESSOA EM SITUAÇÃO CRÍTICA: 

SITUAÇÕES DE CATÁSTROFE E EXCEÇÃO”, DA ESCOLA SUPERIOR DE 

SAÚDE DE LEIRIA  
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ANEXO III - PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO À COMISSÃO DE ÉTICA 
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ANEXO IV - AUTORIZAÇÃO PARA A REALIZAÇÃO DO ESTUDO 
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ANEXO V – CONSENTIMENTO LIVRE E INFORMADO - ENFERMEIROS 
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ANEXO VI – CONSENTIMENTO LIVRE E INFORMADO - DOENTES 
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APÊNDICE I – APRESENTAÇÃO DE TRABALHO “A PRÁTICA SIMULADA E O 

DEBRIEFING NA MELHORIA DO DESEMPENHO DE EQUIPAS” 
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APÊNDICE II – GUIÃO DE ENTREVISTA - DOENTES 
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GUIÃO DE ENTREVISTA - DOENTES 

Risco Nutricional em Doentes de Nível II e III 

1– Dados Sociodemográficos 

1.1. Identificação do Participante 

 ( )  Doente 

( )  Familiar 

( )  Cuidador Informal 

1.2. Idade: _____ anos 

 

1.3. Género: ( ) Masculino ( ) Feminino ( ) Outro 

 

1.4. Internamento: ( ) Cuidados Intensivos 1 (Nível 3) ( ) Cuidados Intensivos 2 (Nível 2) 

2. Escalas de Avaliação do Risco Nutricional 

2.1. Escala NUTRIC Score (doentes nível III) 

2.1.1. Idade  

( ) < 50 

( ) 50 -< 75 

( ) > 75 

2.1.2. APACHE II 

( ) < 15 

( ) 15 -< 20 

( ) 20 - 28 

( ) > 28 

2.1.3. SOFA 

( ) < 6 

( ) 6 -< 10 

( ) > 10 

2.1.4. Nº Comorbilidades 

( ) 0 - 1 

( ) > 2 

2.1.5. Dias de internamento antes da admissão à UCI 

( ) 0 - < 1 

( ) > 1 
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2.2.  Escala NRS 2002 (doentes nível II) 

2.2.1. O IMC é < 20,5? 

( ) Sim 

( ) Não 

2.2.2. O doente perdeu peso nos últimos 3 meses? 

( ) Sim 

( ) Não 

( ) Não sabe 

2.2.3. O doente teve uma redução na sua ingestão alimentar na última semana? 

( ) Sim 

( ) Não 

( ) Não sabe 

2.2.4. O doente está gravemente doente? 

( ) Sim 

( ) Não 

3. Hábitos Alimentares 

3.1. Com que frequência realizava refeições por dia? 

( ) 1 a 2 refeições por dia 

( ) 3 refeições por dia 

( ) 4 ou mais refeições por dia 

( ) Não sabe 

3.2. Ingere líquidos adequadamente ao longo do dia? 

( ) Sim, mais de 2 litros por dia 

( ) Sim, entre 1 a 2 litros por dia 

( ) Não, menos de 1 litro por dia 

( ) Não sabe 

 

3.3. Tem algum tipo de alergias ou restrições alimentares? 

( ) Sim 

( ) Não 

( ) Desconhece 

3.3.1. Se sim, qual? _____________________________ 

4. Perceção do Estado Nutricional Atual 

4.1. Considera que o estado nutricional se tenha alterado desde o início do internamento? 

( ) Sim, piorou 
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( ) Sim, melhorou 

( ) Não se alterou 

( ) Não sei responder 

4.2. Desde o início do internamento, notou alguma perda de peso visível? 

( ) Sim 

( ) Não 

( ) Não sei 

4.3. Encontra-se atualmente a ingerir: 

( ) Alimentação oral 

( ) Alimentação hospitalar (através de sonda nasogástrica) 

( ) Nutrição entérica (por sonda nasogástrica)  

( ) Nutrição parentérica (endovenosa) 

( ) Suplementos nutricionais 

( ) Não sei 

( ) Outro: ________________________________ 

5. Satisfação com Cuidados e Comunicação 

5.1. Foi informado sobre a importância da nutrição na recuperação? 

( ) Sim, de forma clara 

( ) Sim, mas com pouca clareza 

( ) Não 

5.2. Considera que a equipa de enfermagem demonstra atenção quanto ao seu estado nutricional? 

( ) Sim 

( ) Ás vezes 

( ) Não 

( ) Não aplicável (alimentação hospitalar por sonda nasogástrica; nutrição parentérica ou entérica) 

5.3. Na sua opinião, tem recebido a ajuda necessária para se alimentar (quando aplicável)? 

( ) Sim 

( ) Algumas vezes 

( ) Não 

( ) Não aplicável (alimentação hospitalar por sonda nasogástrica; nutrição parentérica ou entérica) 

6. Sugestões/Comentários 

6.1. Há alguma sugestão ou comentário que gostaria de partilhar sobre a alimentação ou cuidados 

durante o internamento? 

__________________________________________________________________________________ 

 

Fim do Questionário 

Agradeço a participação! 
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APÊNDICE III - QUESTIONÁRIO ENFERMEIROS 
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QUESTIONÁRIO ENFERMEIROS 

Risco Nutricional em Doentes de Nível 2 e 3 

1. Dados Sociodemográficos 

1.1. Idade: ______ anos 

1.2. Género: ( ) Masculino ( ) Feminino ( ) Outro 

1.3. Tempo de exercício profissional (em anos): ______ anos 

1.4. Especialidade de Enfermagem: 

( ) Médico-Cirúrgica 

( ) Médico-Cirúrgica na Área de Enfermagem à Pessoa em Situação Crítica 

( ) Não 

( ) Outra 

1.5. Local de trabalho atual: 

( ) UCI 1 ( ) UCI 2 ( ) 

1.6- Tempo de exercício profissional na UCI 1 e UCI 2 (meses, anos): ________ 

 

2. Conhecimento e formação sobre ferramentas de Avaliação Nutricional 

2.1. Teve formação sobre avaliação do risco nutricional em contexto crítico? 

( ) Sim ( ) Não 

2.1.1. Se sim, que tipo de formação: ______________________________________________ 

2.1.2. Se sim, à quanto tempo recebeu formação: ___________________________________ 

2.2. Conhece a escala NRS 2002? 

( ) Sim ( ) Não 

2.3. Conhece o NUTRIC Score? 

( ) Sim ( ) Não 

2.4. Tem formação suficiente para aplicar estas escalas? 

( ) Sim ( ) Parcialmente ( ) Não 

 

3. Prática de Avaliação Nutricional 

3.1. Realiza rastreio do risco nutricional nos doentes admitidos na UCI?  

( ) Sim ( ) Não 

3.1.1. Se sim, em que tipo de doentes? _______________________________ 
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3.1.2. Se avalia, em que momento costuma realizar a avaliação nutricional? 

( ) Na admissão (primeiras 24-48h) 

( ) Após sinais de agravamento clínico 

( ) Se houver solicitação médica 

( ) Outra situação 

3.2. Como avalia o estado nutricional da PSC na unidade? 

( ) Através de escalas/ferramentas validadas 

( ) Avaliação clínica subjetiva 

( ) Exames laboratoriais 

( ) Outro(s) 

3.3. Na sua opinião, a avaliação nutricional influência a definição do plano de cuidados de 

enfermagem? 

( ) Sim ( ) Não ( ) Parcialmente 

3.4. Quais as intervenções de enfermagem, quanto à avaliação do risco nutricional, que implementa 

para a PSC (assinale todas as opções aplicáveis): 

( ) Monitorização diária do peso  

( ) Monitorização da ingestão alimentar 

( ) Adaptação/alteração do tipo de dieta 

( ) Administração de suplementos nutricionais 

( ) Encaminhamento para nutricionista 

( ) Outra(s) 

 

4. Barreiras e Facilitadores 

4.1. Quais são as barreiras que encontra para a implementação de um protocolo de avaliação do risco 

nutricional e implementação de intervenções de enfermagem, de acordo com o tipo de risco? (pode 

selecionar mais de uma): 

( ) Falta de tempo 

( ) Falta de formação 

( ) Falta de sensibilização da equipa 

( ) Recursos informáticos inadequados 

( ) Não valorização da avaliação nutricional 

( ) Outro(s) 

 

 



                                                              

Avaliação do Risco Nutricional e Intervenções de Enfermagem 

 
Joana Alexandrino - 2024117524  abril 2026 
 

4.2. O que facilitaria a implementação de um protocolo de avaliação do risco nutricional e 

implementação de intervenções de enfermagem de acordo com o tipo de risco? 

( ) Formação contínua 

( ) Protocolos/Procedimentos de atuação 

( ) Melhoria do programa informático 

( ) Sensibilização da equipa multidisciplinar 

( ) Outro(s) 

5. Perceção da Importância 

5.1. Em que grau considera importante a avaliação nutricional precoce na PSC? 

( ) Nada importante ( ) Pouco importante ( ) Importante ( ) Muito importante ( ) Extremamente 

importante 

5.2. Considera que a intervenção precoce baseada no risco nutricional pode: 

(assinale as opções com as quais concorda) 

( ) Diminuir complicações infeciosas 

( ) Reduzir tempo de internamento 

( ) Melhorar recuperação funcional 

( ) Reduzir mortalidade 

( ) Aumentar custos hospitalares 

( ) Outros 

6. Opinião sobre o Projeto de Investigação 

6.1. Na sua opinião, considera a implementação de um protocolo de intervenções de enfermagem, 

centrado na avaliação do risco nutricional dos doentes e definição de estratégias de intervenções 

adequadas, poderá contribuir para a melhoria da evolução clínica da PSC?  

( ) Sim 

( ) Não 

( ) Não sei 

 

7. Sugestões 

7.1. Deixe aqui sugestões sobre como melhorar a avaliação nutricional e a intervenção de 

enfermagem na PSC: 

 

 

Fim do Questionário 

Agradeço a participação! 
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APÊNDICE IV - APRESENTAÇÃO DADOS/RESULTADOS 
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APÊNDICE V - FORMAÇÃO ESCALA NRS 2002 
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